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A evidência empírica relativa ao impacto dos fluxos de entrada de investimento direto 
estrangeiro na desigualdade de rendimentos e pobreza de um país é escassa e com 
resultados divergentes. Na sua maioria, os estudos existentes analisam países sub-
desenvolvidos ou em desenvolvimento. 
A presente dissertação tem por objectivo contribuir para a literatura empírica sobre a 
relação entre IDE, pobreza e desigualdade de rendimentos focando a análise num 
contexto pouco explorado, um país desenvolvido, Portugal, caracterizado por níveis de 
desigualdade e pobreza relativamente elevados.  
Na linha dos estudos existentes que analisam esta relação para um só país, em termos 
metodológicos recorreu-se à estimação de séries temporais (co-integração), 
designadamente à metodologia de Johansen e aos testes de causalidade de Granger.  
Para o período de 1973 a 2014, os resultados de cointegração demonstram existir uma 
relação de longo prazo entre os fluxos de entrada de investimento e os indicadores de 
desigualdade de rendimentos e pobreza. Em concreto, a evidência aponta que os fluxos 
de IDE estão positivamente associados a menores níveis de desigualdade e pobreza. 
Não obstante, os testes de causalidade de Granger sustentam que, em Portugal, entre 
1974 e 2014, foi a menor desigualdade e pobreza que promoveram maiores entradas de 
IDE e não as entradas e IDE que geraram menores níveis de desigualdade e pobreza. 
 






The empirical evidence regarding the impact of foreign direct investment (FDI) inflows 
on income inequality and poverty of a country is scarce and shows divergent results. 
The majority of empirical studies analyzed focuses on underdeveloped and developing 
countries. 
The aim of this dissertation is to contribute to the empirical literature on the relationship 
between FDI, poverty and income inequality targeting a rather under explored context, a 
developed country, Portugal, characterized by high levels of inequality and poverty. 
Following the same methodological line as the existing studies that analyze this 
relationship for one single country, we adopted time series estimations (co-integration), 
specifically the Johansen method and Granger causality tests. 
For the period since 1973 to 2014, the co-integration results evidence the existence of a 
positive long term relationship between FDI inflows, income inequality and poverty. 
Nevertheless, Granger causality tests prove that in Portugal, between 1974 and 2014, 
the causality runs from lower levels of income inequality and poverty to FDI inflows 
and not the opposite. In short, FDI inflows do not (Granger) cause lower levels of 
income inequality and poverty. 
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Num contexto onde as economias e empresas se encontram cada vez mais globalizadas, 
o investimento directo estrangeiro (IDE) tem vindo a ganhar importância crescente 
como objeto de estudo científico, designadamente através do impacto deste a diversos 
níveis nos países de acolhimento (Tsai, 1995; Antonietti et al., 2015). No entanto, os 
resultados sobre o impacto do IDE nos países de acolhimento, nomeadamente sobre a 
distribuição de rendimentos, estão longe de serem clarividentes (Franco e Gerussi, 
2013; Herzer et al., 2014) envolvendo ambiguidade e dilemas. 
Numa perspetiva mais reconhecida, o IDE é considerado um importante determinante 
do crescimento económico de um país (Tsai, 1995; Seyoum et al., 2015). Alguns 
autores defendem que o IDE tem um impacto positivo no crescimento económico uma 
vez que possibilita a transferência de tecnologia e de conhecimento acumulados nas 
economias desenvolvidas (Tsai, 1995; Anderson, 2005; Jensen e Rosas, 2007; Iwasaki e 
Tokunaga, 2014). A influência da gestão estrangeira, a existência de subsidiárias de 
grandes multinacionais e o outsourcing realizado por estas nos países de acolhimento do 
IDE melhora não só os sistemas de tecnologia como a eficiência no uso do capital 
humano (Iwasaki e Tokunaga, 2014). Este fluxo de recursos é considerado 
relativamente estável, permitindo assim o aumento da capacidade produtiva, do 
emprego e do comércio (Iamsiraroj e Ulubaşoğlu, 2015). Nesta perspetiva, o IDE é 
gerador de externalidades positivas.  
Não obstante, existe igualmente uma perspetiva que evidencia o potencial impacto 
negativo do IDE nos países recetores do mesmo. Tal é sustentado por diferentes fatores, 
designadamente a possibilidade de os incentivos fiscais proporcionados às empresas 
estrangeiras que investem num determinado país desfavorecer e distorcer os incentivos 
ao investimento das entidades domésticas (Iwasaki e Tokunaga, 2014). Outros factores 
como a transferência de tecnologia nefasta (considerando as proporções do factor 
trabalho no país de acolhimento), a entrada de um concorrente demasiado forte 
comparativamente às empresas locais e a falta de influência no comércio desse país (se, 
por exemplo, o alvo da empresa que entra for o mercado doméstico, as exportações não 
irão aumentar), sustentam a ideia de que o IDE pode ser prejudicial para o país receptor 
(Ram e Zhang, 2002). Recentemente, diversos estudos têm associado a 
internacionalização de um país, em geral, e o IDE, em particular, à evolução da pobreza 
(Freeman, 2004; Rasiah, 2008; Fowowe e Shuaibu, 2014) e da distribuição de 
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rendimentos (Jensen e Rosas, 2007; Basu e Guariglia, 2007). Do ponto de vista político 
e económico, o estudo da relação entre estas duas variáveis é crítica dada a 
complementaridade entre as medidas de caráter económico e social para o bom 
desempenho, a longo prazo, de uma sociedade (Çelik e Basdas, 2010). Nos estudos que 
abordam a relação entre a distribuição (mais especificamente, a desigualdade) de 
rendimentos e o crescimento económico emergem ambiguidades e resultados não 
coincidentes (Atems e Jones, 2015), com estudos que encontramuma relação positiva 
entre desigualdade de rendimentos e crescimento económico e outros que constatam que 
maior desigualdade de rendimentos é prejudicial para o crescimento de um país. 
O aferir da relação entre IDE e desigualdade de rendimentos e pobreza é uma tarefa 
complexa (Jensen e Rosas, 2007), carecendo de evidência empírica (Iniguez-Montiel, 
2014).  
De facto, estudando distintos países, alguns estudos têm apresentado resultados 
antagónicos sobre a relação entre IDE, a distribuição de rendimentos e pobreza (Jensen 
e Rosas, 2007; Çelik e Basdas, 2014). Os estudos existentes neste domínio têm versado 
sobre países latino-americanos, como o México (Jensen e Rosas, 2007) e o Peru (Ko, 
2013), países asiáticos, designadamente a Índia (Gosh, 2012), a China (Chen et al., 
2011; Lessman, 2013) e economias de transição, como por exemplo Rússia, Polónia, 
Roménia Bulgária e Ucrânia (Franco e Gerussi, 2013). Alguns destes estudos 
evidenciam que o IDE agrava a desigualdade de rendimentos (Tsai, 1995: Choi, 2006; 
Adams e Mengistu, 2008; Sakamoto e Fan, 2013) mas tem um impacto positivo sobre a 
pobreza, mitigando-a ou reduzindo-a significativamente (Freeman, 2004; Brooks et al., 
2004; Rasiah, 2008; Sapkota, 2011; Gohou e Soumaré, 2012). Em virtude da 
ambiguidade nos resultados obtidos nestes estudos, é necessária mais evidência 
empírica, envolvendo diferente tipo de países, nomeadamente desenvolvidos, que 
permita esclarecer o impacto do IDE na distribuição de rendimentos e pobreza. 
Sendo Portugal um dos países mais desiguais e pobres da Europa em termos de 
distribuição de rendimento e que tem assistido nos últimos 30 anos a um considerável 
dinamismo em termos de IDE - os fluxos de entrada (a valores correntes) registaram 
entre 1994 e 2014, de acordo com dados da PORDATA, um crescimento médio anual 
de 5.6%, é cientificamente pertinente averiguar em que medida esta maior entrada de 
IDE no país tem contribuído para a evolução nos níveis de pobreza edistribuição de 
rendimento.  
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O estudo será efetuado através da análise de séries temporais e com recurso à estimação 
através de métodos de cointegração de forma a detetar a relação de longo prazo entre os 
fluxos de IDE e indicadores de desigualdade social e pobreza. 
A presente dissertação organiza-se da seguinte forma: na secção seguinte detalha-se o 
estado da arte relativo ao impacto do IDE nas economias recetoras designadamente em 
termos de distribuição de rendimentos. Na Secção 3 apresenta-se a metodologia, na 
secção 4 são expostos os resultados, seguidos da secção 5 onde é feita a discussão e 
retiradas as principais conclusões sobre os mesmos. 
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2. Revisão de literatura 
2.1. Conceitos 
2.1.1. Investimento Directo Estrangeiro 
O investimento directo estrangeiro (IDE) é definido pela UNCTAD (2014) como um 
investimento por parte de uma empresa residente num determinante país (empresa-mãe) 
com controlo e interesse duradouro numa outra empresa residente num país que não o 
seu (a filial). Este investimento traduz-se não só num envolvimento inicial na transação 
entre as duas empresas como também envolve todas as transações posteriores entre as 
duas. Assim, considera-se IDE quando o investidor residente numa outra economia 
detém no mínimo 10% das ações ordinárias ou do poder de voto. 
Os inflows e os outflows de IDE dizem respeito ao capital que, direta ou indiretamente, 
é fornecido por um investidor estrangeiro à filial num país terceiro e ao capital que uma 
empresa de um país recebe da empresa investidora, respetivamente.  
Segundo a UNCTAD (2014), o IDE envolve três componentes: participação de capital 
numa empresa num país que não a da empresa investidora, reinvestimento de lucros 
nessas empresas e financiamento intra-empresas do mesmo grupo, entre a empresa-mãe 
e afiliadas.  
2.1.2. Desigualdade de rendimentos 
A desigualdade de rendimentos traduz a forma como os recursos estão distribuídos pela 
sociedade (OCDE, 2011). Um elevado nível de desigualdade de rendimentos pode ser 
visto como moralmente errado assim como também pode ser considerado nefasto de um 
ponto de vista instrumental, uma vez que é conhecida a relação entre desigualdade de 
rendimentos e conflitos sociais (Wilkinson e Pickett, 2009).  
Segundo a OCDE (2011), a desigualdade de rendimentos pode ser mensurada via 5 
indicadores distintos: índice de Gini e os indicadores S90/S10, P90/P10, P90/P50 e 
P50/P10. 
O índice de Gini, o indicador mais comummente utilizado, compara as proporções 
acumuladas do rendimento recebido, assumindo o valor de 0 quando existe igualdade 
perfeita de rendimentos e 1 quando existe completa desigualdade, sintetizando assim a 
assimetria da desigualdade de rendimentos num único valor. 
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O indicador S90/S10 mede a relação entre o rendimento médio dos 10% mais ricos e 
dos 10% mais pobres, podendo este indicador ser apresentado também como S80/S20 se 
avaliar a mesma relação mas relativamente aos 20% mais ricos e os 20% mais pobres.
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Os indicadores P90/P10 e P90/P50 medem a relação entre o valor do limite superior do 
nono decil (i.e. os 10% da população com o rendimento mais elevado) com o do 
primeiro decil e com o rendimento médio, respectivamente. 
Por último, o indicador P50/P10 compara a renda média com o valor do limite superior 
do primeiro decil (os 10% da população com rendimento mais baixo). 
2.1.3. Pobreza 
Apesar da pobreza e da desigualdade serem conceitos relacionados, não traduzem a 
mesma realidade (Silva, 2012). Segundo Meier (em Silva, 2012), enquanto a pobreza 
está associada ao padrão absoluto de vida de uma parte específica da sociedade (os mais 
pobres), a desigualdade diz respeito a padrões relativos de vida em toda a sociedade.  
Segundo a OCDE (2011), a pobreza relativa pode ser medida pela taxa de pobreza e 
pelo hiato de pobreza. A primeira mede a relação entre o número de pessoas que vivem 
abaixo da linha da pobreza, considerada como metade do rendimento médio familiar, e 
a população total. No entanto, este indicador pode induzir em erros; podemos ter dois 
países com o mesmo índice de pobreza e em que o nível de rendimento dos mais pobres 
é diferente. Surge assim o hiato da pobreza, que nos permite medir a percentagem do 
rendimento médio dos mais pobres que se situa abaixo da linha de pobreza. 
O rendimento considerado para estes cálculos é o rendimento disponível das famílias 
em determinado ano, do qual podem fazer parte lucros, salários, rendimentos de capital 
e transferências do Estado. A estas receitas são deduzidos os impostos sobre o 
rendimento e contribuições para a segurança social. 
2.2. Mecanismos pelos quais o IDE influencia a distribuição de rendimento e a 
pobreza: síntese teórica 
2.2.1 Influência do IDE na distribuição de rendimentos 
O teorema de Stolper-Samuelson permite explicar como é que a entrada de IDE num 
dado país leva à diminuição da desigualdade de rendimentos nesse mesmo país. Os 
                                               
1
Fonte: Pordata (in www.pordata.pt acedido em 11/10/2015). 
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países mais desenvolvidos tendem a aproveitar a abundância de mão-de-obra não 
qualificada em países em desenvolvimento (Lee e Vivarelli, 2006). Neste contexto, e 
admitindo rendimentos constantes à escala e concorrência perfeita, com o IDE a procura 
de mão-de-obra não qualificada aumenta, donde (admitindo que a quantidade procurada 
de mão-de-obra qualificada se mantém constante), os salários relativos da mão-de-obra 
não-qualificada aumentam. Tal levará à convergência de salários no país receptor. 
Assim, o IDE contribui para a diminuição das desigualdades de rendimento na 
economia recetora. 
As implicações do modelo de Stolper-Samuelson foram criticadas por Feenstra e 
Hanson (1996, 1997). O modelo de equilíbrio geral desenvolvido em Feenstra e Hanson 
(1996) estabelece a ligação teórica entre IDE e desigualdade salarial. 
No modelo o setor da indústria transformadora integra o produto final a partir de um 
contínuo de bens intermédios cuja produção exige capital e trabalho qualificado e não 
qualificado. Listando os bens intermédios pelo grau de intensidade em qualificação, no 
equilíbriode comércio com preços de fatores distintos entre países, o ‗Sul‘ produz um 
conjunto de bens intermédios intensivos em trabalho não qualificado e o ‗Norte‘ em 
trabalho qualificado. O IDE desloca uma parte da produção de bens intermédios do 
Norte para o Sul. Esta fração é a mais intensiva em qualificação no Sul mas a menos 
qualificada no Norte. Donde, o IDE leva a alterações enviesada na procura por 
qualificações (―skill-biased demand shifts‖) entre países. Como refere Feenstra (1998: 
41), o IDE ―has a qualitatively similar effect on reducing the demand for unskilled 
relative to skilled labor within an industry as does skill-biased technological change‖. O 
modelo Feenstra-Hanson fornece a explicação da relação positiva observada entre IDE e 
desigualdade salarial em casos como o México após 1985 (Lee e Vivarelli, 2006). A 
deslocação da produção de um país desenvolvido para um em desenvolvimento pode 
levar ao aumento da desigualdade de rendimentos nos dois países, uma vez que no 
primeiro, o salário relativo da mão-de-obra não-qualificada vai diminuir e no segundo, o 
salário relativo da mão-de-obra qualificada vai aumentar. Em ambos os casos, o IDE vai 
provocar um aumento da dispersão salarial, pelo que contribui para um aumento da 
desigualdade salarial, existindo assim uma correlação positiva entre ambos. 
Este impacto negativo do IDE na distribuição de rendimentos é ainda reforçado pela 
exigência crescente do uso de mão-de-obra qualificada das novas tecnologias associadas 
ao IDE (Lee e Vivarelli, 2006). Não só as empresas de IDE utilizam essas tecnologias, 
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como existem spillovers associados (efeitos de demonstração, imitação, upgrading de 
tecnologia entre empresas e indústrias a montante e a jusante, transferência de 
conhecimento através dos empregados, pressões para melhoria da competitividade) que 
se traduzem na transferência dessa tecnologia para as empresas domésticas. Este efeito 
leva ao aumento do uso de mão-de-obra qualificada e agrava a desigualdade de 
rendimentos. 
2.2.2 Influência do IDE na pobreza 
O impacto do IDE sobre o desenvolvimento humano e, portanto níveis de pobreza, pode 
ser analisado a partir de pelo menos dois pontos de vista (Gohou e Soumaré, 2012): 1) 
desenvolvimento social: reduzir a pobreza e melhorar o bem-estar são as prioridades 
dos governos dos países receptores. O IDE pode ajudar a atingir essas metas porque tais 
investimentos criam empregos, desenvolvem competências/qualificações da mão-de-
obra local e estimulam o progresso tecnológico; e 2) desenvolvimento económico: a 
literatura recente sobre crescimento endógeno sugere que o capital humano pode ser a 
principal contribuinte para o crescimento auto-sustentado do PIB per capita, sendo um 
dos principais contribuintes para o capital humano o desenvolvimento humano.  
O IDE pode afetar o bem-estar/pobreza, quer direta quer indiretamente. Um canal direto 
consiste em spillovers para o setor privado (ligações a montante e a jusante – 
‗backwardandforwardlinkages‘). Os spillovers podem ocorrer se o IDE criar 
repercussões positivas verticais com fornecedores locais (ligações para trás) ou através 
de contratação de empresas locais (ligações para frente). O IDE pode também criar 
spillovers horizontais positivos através da promoção e reforço da concorrência e 
gerando novas tecnologias a serem implementadas. Além dessas repercussões positivas 
para as empresas locais, o IDE pode influenciar diretamente o bem-estar/pobreza 
através da criação de novos postos de trabalho. Para tal canal ser efetivo, o número de 
empregos criados deve ser maior que o número de empregos perdidos como resultado 
de eventuais destruições de emprego relacionadas com o IDE, designadamente a 
existência de fusões e aquisições, o encerramento de empresas locais, etc.. 
Os impactos indiretos do IDE no bem-estar ocorrem sobretudo a nível macroeconómico 
(Sumner, 2005). Se a transferência líquida global de rendimentos de um país é positiva, 
é provável que o IDE aumente os investimentos totais de um país, logo aumente o 
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crescimento económico. Neste caso, no entanto, a ligação para o bem-estar/pobreza não 
é direta. 
Adicionalmente, o IDE pode ter efeitos (positivos ou negativos) sobre a pobreza através 
de outros canais, designadamente a produtividade do trabalho (que pode levar ao 
aumento salarial de um lado e ao desaparecimento de postos de trabalho do outro); 
procura de qualificações (e quebra na procura de trabalho não-qualificado, que está 
concentrado abaixo do limiar da pobreza); necessidade de estabilidade 
macroeconómica, que implica baixa inflação (população pobre é a mais afectada pela 
inflação, pelo que esta garantia de estabilidade é vantajosa); diminuição dos preços 
relativos dos bens e serviços, com consequentes efeitos positivos no poder de compra da 
população mais pobre; ou melhorias na competitividade das empresas domésticas em 
consequência da entrada de multinacionais mais eficientes no país doméstico. 
Assim, o regime de política de IDE e o tipo de IDE são críticos para a capacidade do 
IDE melhorar o bem-estar de uma economia, ou seja, diminuir os níveis de pobreza. Se 
o IDE for apenas usado para comprar matérias-primas para uma empresa de fora do país 
de acolhimento, as possibilidades de criação de emprego e spillovers serão limitadas. 
Em contraste, se o IDE tiver como objetivo o acesso a um mercado nacional específico, 
o seu impacto sobre o emprego e as suas ligações para trás e para frente tendem a ser 
elevadas. 
Portanto, a efetiva redução da pobreza dependerá de diversos fatores económicos 
complementares e políticas que poderão contribuir para ampliar ou diminuir os efeitos 
do IDE na pobreza da economia receptora (Sumner, 2005; Lee e Vivarelli, 2006). 
2.3. Evidência empírica sobre a relação entre IDE e a distribuição de rendimento e 
a pobreza 
2.3.1. Considerações iniciais 
A literatura que relaciona IDE, desigualdade de rendimentos e pobreza pode ser 
dividida em três grupos distintos (Wu and Hsu, 2012): 1) os que encontram uma 
correlação negativa entre IDE e desigualdade de rendimentos/pobreza, isto é, um 
aumento do IDE está associado à diminuição da desigualdade de rendimentos/pobreza, 
pelo que o IDE aparece associado a uma melhoria no país de destino; 2) os que 
encontram uma correlação positiva entre IDE e desigualdade de rendimentos/pobreza, 
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isto é, um aumento do IDE está associado a um aumento da desigualdade de 
rendimentos, pelo que deteriora as condições do país receptor; e 3) os que não 
encontram qualquer relação estatisticamente significativa entre IDE e desigualdade de 
rendimentos/pobreza. 
No sentido de sintetizar a evidência empírica existente nesta temática e aferir o número 
de estudos existentes nos três grupos acima referidos, efetuamos uma pesquisa na base 
de dados bibliográfica Scopus Sci Verse usando uma combinação de diversas palavras-
chave no campo ―Keywords‖, restringindo a busca à área das ciências sociais. Assim, 
usamos o termo ―foreign direct investment‖ intersetado (AND) com os termos 
―poverty‖ OR ―income distribution‖ OR ―income inequality‖ OR ―wage inequality‖.  
Da pesquisa, efetuada em 24 de Outubro de 2015, resultaram 98 documentos. Dos 98 
documentos, apenas 55 versavam tópicos associados ao tema em estudo, sendo este o 
total de documentos considerados. Os restantes artigos (43) não foram considerados 
uma vez que não relacionavam a entrada IDE com a desigualdade ou pobreza. Em 
concreto, excluíram-se artigos que abordavam a relação do IDE e mercado de trabalho, 
os ouflows de IDE (não relevantes para este estudo uma vez que se pretende estudar o 
efeito dos inflows de IDE), a convergência/divergência de rendimentos inter-países, 
influência da ajuda internacional ao combate da pobreza, questões ambientais, políticas 
de IDE dos diferentes países, relação de IDE com trabalho infantil, entre outros.  
Do total de documentos avaliados (ver Quadro 1), a maioria, 36, encontram uma relação 
positiva entre desigualdade de rendimentos, desigualdade salarial e/ou pobreza e IDE. 
Os estudos (11) que constatam uma relação negativa são menos frequentes. Dos 
restantes estudos (8), 4 encontram resultados mistos, ou seja, evidência de relações 
negativa e positiva na desigualdade de rendimentos/salarial e outros 4constatamque o 
IDE não tem qualquer impacto na desigualdade de rendimentos, desigualdade salarial 
e/ou pobreza. 
Dos estudos que evidenciam uma relação negativa (12 artigos), 8 (66.67%) são estudos 
que relacionam o IDE com a pobreza. Assim, a influência benéfica da entrada de IDE 
ocorre maioritariamente ao nível da redução da pobreza no país de destino. A relação 
positiva (que engloba a maioria dos artigos analisados, 64,9%) entre IDE e desigualdade 
de rendimentos, desigualdade salarial e/ou pobreza, que significa um impacto nefasto do 
IDE sobre o país de destino, é encontrada sobretudo nos estudos que relacionam o IDE 
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com a desigualdade de salários (59.5%) ou de rendimentos (24.3%). Os estudos com 
resultados mistos ou nulos são pouco frequentes, representando apenas 14% do total. 
Quadro 1: Síntese dos estudos empíricos que analisam as relações entre IDE-desigualdade de 











Desigualdade de rendimentos 2 16.7% 
Borraz e Lopez-Cordova 
(2007), Hussain et al. 
(2009) 
Desigualdade salarial 2 16.7% 
Davidson e Sahli (2015), 
Zhang (2013) 
Pobreza 8 66.7% 
Freeman (2004), Brooks 
et al. (2004), Rasiah 
(2008), Sapkota (2011), 
Gohou e Soumaré 
(2012) 




Desigualdade de rendimentos 9 24.3% 
Tsai (1995), Choi 
(2006), Adams e 
Mengistu (2008), 
Sakamoto e Fan (2013) 
Desigualdade salarial 22 59.5% 
Gupta (1994), Feenstra e 
Hanson (1997), 
Markusen e Venables 
(1997), Gopinath e Chen 
(2003), Driffield e 
Taylor (2000), Zhang 
(2001), Li e Coxhead 
(2011) 
Pobreza 6 16.2% 
Patnaik (1997), Mirza e 
Giroud, (2004), Thoburn 
(2004), Lee (2013) 





Desigualdade de rendimentos 1 25.0% DengeLin (2013) 
Desigualdade salarial 3 75.0% 
Wu (2001), Tomohara e 
Yokota (2011), 
Teekasap (2014) 
Pobreza 0 0.0% - 




Desigualdade de rendimentos 3 75.0% 
Sylwester (2005), 
Bussmann et al.(2005), 
Franco e Gerussi (2013)  
Desigualdade salarial 0 0.0% - 
Pobreza 1 25.0% Tsai e Huang (2007) 




Desigualdade de rendimentos 15 26.3% - 
Desigualdade salarial 27 47.4% - 
Pobreza 15 26.3% - 
Sub-total 57 100.0% - 
Nota: 2 artigos consideravam em simultâneo a relação IDE –pobreza e IDE-desigualdade de rendimentos, o que justifica o 
total de 57 artigos em vez dos 55 artigos analisados. 
Fonte: Elaboração própria, com base nos dados retirados da Scopus em 24 de Outubro de 2015. 
O Quadro 2 apresenta informação semelhante exposta sob outra perspetiva. Quase 
metade dos estudos (27 artigos) foca a variável desigualdade de salários. Os estudos 
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sobre desigualdade de rendimentos e pobreza envolvem 15 artigos cada. Dos 15 
documentos que analisam a desigualdade de rendimentos, a grande maioria (60.0%) 
encontra uma relação positiva entre esta e o IDE. Assim, a literatura empírica existente 
evidencia que a entrada de IDE faz aumentar a desigualdade de rendimentos. O mesmo 
acontece com a desigualdade salarial, em que 81.5% dos documentos examinados 
encontram também uma relação positiva com o IDE.  
Quadro 2: Síntese dos estudos empíricos que analisam as variáveis relevantes (desigualdade de 
rendimentos, desigualdade salarial, pobreza) por tipo de relação destas com o IDE 
Variávelestu
dada 
Relação Nº artigos 
% (sub) 
total 




Negativa 2 13.3% Borraz e Lopez-Cordova (2007), Hussain et al. (2009) 
Positiva 9 60.0% 
Pan-Long (1995), Choi (2006), Adams e Mengistu (2008), 
Sakamoto e Fan (2013) 
Nula 3 20.0% Sylwester (2005), Bussmann et al.(2005), Franco e Gerussi 
Negativa; 
Positiva 
1 6.7% Deng e Lin (2013) 
Sub-total 15 100.0% - 
Desigualdade
salarial 
Negativa 2 7.4% Davidson e Sahli (2015), Zhang (2013) 
Positiva 22 81.5% 
Gupta (1994), Feenstra e Hanson (1997), Markusen e 
Venables (1997), Gopinath e Chen (2003), Driffield e 
Taylor (2000), Zhang (2001), Li e Coxhead (2011) 
Negativa; 
Positiva 
3 11.1% Wu (2001), Tomohara e Yokota (2011), Teekasap (2014) 
Nula 0 0.0% - 
Sub-total 27 100.0% - 
Pobreza 
Negativa 8 53.3% 
Freeman (2004), Brooks et al. (2004), Rasiah (2008), 
Sapkota (2011), Gohou e Soumaré (2012) 
Positiva 6 40.0% 




0 0.0% - 
Nula 1 6.7% Tsai e Huang (2007) 
Sub-total 15 100.0% - 
Nota: 2 artigos consideravam em simultâneo a relação IDE –pobreza e IDE-desigualdade de rendimentos, o que justifica o total de 
57 artigos em vez dos 55 artigos analisados. 
Fonte: Elaboração própria, com base nos dados retirados da Scopus em 24 de Outubro de 2015. 
São encontrados resultados distintos no caso dos documentos que abordam a pobreza. 
Neste caso, a evidência existente aponta, na sua maioria, para a existência de uma 
relação negativa entre a pobreza e a entrada de IDE (53.3%), evidenciando o impacto do 
IDE na diminuição da pobreza do país de destino do IDE. Mas ao nível da pobreza 
existem ainda um conjunto de artigos que representa 40% do sub-total que demonstra 
que o IDE pode em certos casos aumenta a pobreza. 
Nas seções seguintes uma selecção destes estudos empíricos é detalhada. Nos grupos 
com vários estudos, optamos por detalhar os que receberam (até Outubro de 2015) mais 
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citações, considerados por isso, mais influentes do ponto de vista científico, e os mais 
recentes para permitir ter uma ideia mais actual do estado de arte nestes tópicos. 
2.3.2. IDE e diminuição da desigualdade de rendimentos, desigualdade salarial 
e/ou pobreza 
Os estudos empíricos neste grupo envolvem maioritariamente análises de países 
subdesenvolvidos ou em desenvolvimento, designadamente países dos continentes 
africano (Gohou e Soumaré, 2012; Fowowe e Shuaibu, 2014) e asiático (Brooks et al., 
2004; Rasiah, 2004; Freeman, 2004) – ver Quadro 3. 
Por exemplo, Hussain et al. (2009) estudaram o impacto da globalização no Paquistão, 
país que se tem focado ao longo dos últimos anos na promoção de políticas que visam o 
aumento do comércio e do investimento direto estrangeiro, reduzindo as barreiras 
existentes a ambos. No que diz respeito ao IDE, este processo foi gradual pois 
inicialmente o IDE só foi permitido no setor industrial, tendo as restrições ao 
investimento no setor agrícola acabado mais tardiamente. Os autores utilizam uma série 
temporal que relaciona o nível de IDE (em percentagem do PIB) com o coeficiente de 
Gini do Paquistão, uma vez que pretendem aferir o impacto da entrada de IDE na 
desigualdade de rendimentos. Os resultados indicam que o IDE e coeficiente de Gini 
têm uma relação negativa, o que indica que os aumentos de fluxos de IDE têm tornado a 
distribuição de rendimentos mais igualitária. Os autores justificam esta tendência com o 
facto de o IDE ter influências diretas e indiretas nos segmentos mais pobres da 
sociedade: cria oportunidades de emprego, transfere tecnologia geradora de spillovers 
na economia doméstica e cria receitas para o governo que podem ser aplicadas em 
programas de redução de pobreza. É assim evidenciada a necessidade dos governos 
locais criarem infra-estruturas para captar IDE, com o intuito de reduzir a pobreza. 
Num outro contexto, o da América Latina, Borraz e Lopez-Cordova (2007) tentam 
apurar de que forma a globalização interfere no bem-estar da população mexicana, 
avaliando a relação entre IDE e a desigualdade de rendimentos (novamente através do 
coeficiente de Gini) entre 1992 e 2002, inicialmente para o país como um todo e 
posteriormente, através da divisão em 9 regiões distintas e com diferentes níveis IDE. 
Os autores constatam que a globalização é negativamente correlacionada com a 
desigualdade, pelo que uma sociedade mais globalizada será mais igualitária. A 
explicação encontrada assenta no facto da desigualdade salarial ter sido atenuada, sendo 
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destacada a importância da mão-de-obra feminina. Mais especificamente, a globalização 
é vista como criadora de oportunidades de emprego, sobretudo para mulheres não 
qualificadas: as maquiladoras mexicanas (empresas de capitais estrangeiros cuja 
produção se destina maioritariamente à exportação) criam postos de trabalho cujas 
atividades não exigem mão-de-obra qualificada. Em suma, os resultados do estudo 
indicam que a globalização/ IDE diminuem a desigualdade, uma vez que oferecem 
melhores salários e oportunidades às mulheres para participarem no mercado de 
trabalho, tendo sido detetada uma menor discrepância salarial entre mulheres em 
estados/regiões mais globalizados, isto é, com maior incidência de IDE. 
Focando um país do continente africano, Davidson e Sahli (2015) analisaram o efeito do 
IDE na Gâmbia no setor do turismo e a sua influência na diminuição da pobreza neste 
país. Os autores optaram pelo estudo do setor do turismo uma vez que é um sector em 
franca expansão que tem registado elevados níveis de crescimento e onde tem sido 
realizado imenso investimento estrangeiro, num país onde a economia assenta 
predominantemente no setor agrícola. O estudo realizou-se através da realização de 
inquéritos a todos os hotéis. Os resultados revelaram que o IDE promove qualificações 
e transferência de conhecimento para a força de trabalho local. Concluíram ainda que o 
IDE nesse setor concentra-se em hotéis sofisticados, que tendem a empregar mais 
pessoas, pagar salários mais elevados e investir mais em formação. No entanto, também 
concluíram que este tipo de emprego tende a ser sazonal e a empregar menos mulheres. 
No global, os resultados sugerem que em termos de diminuição da pobreza, o IDE tem 
sido um instrumento bastante útil, apesar de apresentar algumas desvantagens. 
Focando igualmente o continente africano mas desta vez feita uma análise envolvendo 
um conjunto alargado de países, Gohou e Soumaré (2012) estudaram os efeitos do IDE 
no bem-estar (medido através do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)) em 52 
países entre 1990-2007. Os autores encontraram uma relação positiva entre as duas 
variáveis. Em concreto, a evidência encontrada sugere que quanto mais pobre e menos 
desenvolvido for o país receptor, maior o impacto do IDE na redução da pobreza. Isso 
deve-se a razões como a criação de postos de trabalho, o desenvolvimento das 
competências das pessoas locais e o estímulo ao progresso tecnológico. É ainda 
sugerido que para diminuir as desigualdades de rendimentos dentro do mesmo país 
deve-se atrair investimentos estrangeiros para setores intensivos em trabalho, como 
agricultura, educação, saúde e ainda para o desenvolvimento de infra-estruturas. 
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Quadro 3: IDE (entrada) e diminuição da desigualdade de rendimentos/salários e/ou pobreza 








explicam a relação 











A abertura aos mercados 
internacionais tem 
impacto positivo na 
distribuição de 
rendimentos uma vez que 
favorece os grupos com 











Regressões 2SLS  
É detetada uma menor 
desigualdade de 
rendimentos nos estados 
caracterizados por 








de questionário a 
todos os hotéis 
Hotéis de propriedade 
estrangeira pagam 
salários mais elevados, 
empregam mais pessoas e 
gastam mais em 
formação. 
Zhang (2012) NA NA 
Modelo de 
equilíbrio com dois 





Entrada de capitais no 
longo prazo vai diminuir 
a desigualdade de salários 
entre mão-de-obra 











ou PIB real per 
capita) 
Modelo de dados 
em painel 
Quanto mais pobre e 
menos desenvolvido for 
um país, maior o impacto 
do IDE na diminuição da 
pobreza. No entanto, em 
termos absolutos os 
países mais ricos 











Modelo de dados 
em painel (efeitos 
fixos) 
O IDE é considerado um 
vetor essencial no 
combate à pobreza nos 
países menos 
desenvolvidos de África 
nos anos em análise.  
Fonte: Elaboração própria 
Num desenvolvimento do estudo de Gohou e Soumaré (2012), Fowowe e Shuaibu 
(2014) estudaram o efeito do IDE na pobreza em 30 países de África considerando 
intervalos de três em três anos entre 1981 e 2011. Este estudo é relevante na medida em 
que África tem apostado ativamente em políticas de captação de IDE desde os anos 90. 
Estas políticas surgiram como tentativa de reverter os efeitos da estagnação do 
crescimento e aumento da pobreza vivenciados nos anos 90. Assim, torna-se importante 
avaliar se estas medidas de abertura ao IDE estariam a criar condições para a 
diminuição da pobreza, para além da promoção do crescimento económico. Para tal, os 
autores utilizam como medida o índice de pobreza por pessoa (poverty headcount 
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índex), o qual mede a proporção de pessoas que vivem abaixo do limiar da pobreza, 
sendo assim consideradas as pessoas que vivem com menos de 1.25 dólares por dia.
2
 
Foi encontrada uma correlação negativa entre IDE e pobreza, o que comprova que para 
a amostra em causa o IDE contribuiu para a diminuição da pobreza. 
Todos os estudos anteriormente descritos caracterizam o IDE como uma componente da 
globalização com um papel bastante valioso no combate às discrepâncias de 
rendimentos e na redução da pobreza, defendendo assim que a abertura destas 
economias aos mercados globais e consequente entrada de IDE leva a um 
favorecimento das camadas mais pobres e com rendimentos inferiores numa sociedade, 
levando à convergência de rendimentos. Assim, o IDE é considerado pelos autores 
como um importante agente da internacionalização capaz de aliviar a pobreza e a 
desigual distribuição de rendimentos num país em desenvolvimento ou 
subdesenvolvido, contribuindo assim para a melhoria do bem-estar social. 
2.3.3. IDE e aumento da desigualdade de rendimentos, desigualdade salarial e/ou 
pobreza 
O grupo mais representativo dos estudos empíricos que relacionam o IDE-desigualdade 
rendimentos/salarial e IDE-pobreza, encontrou uma relação positiva entre o IDE e 
desigualdade/pobreza, ou seja, o IDE teve um impacto nocivo sobre o país de destino 
agravando as suas desigualdades e/ou níveis de pobreza. 
No âmbito dos estudos que focam a desigualdade de rendimentos (cf. Quadro 4), Choi 
(2006) testa o efeito do stock de IDE (% do PIB) na distribuição de rendimentos 
(coeficiente de Gini) em 119 países, concluindo que a entrada de IDE agrava a 
desigualdade de rendimentos. Países mais ricos e países com rápido crescimento tendem 
a apresentar uma maior desigualdade de rendimentos, sendo apresentado o exemplo da 
América Latina e dos países das Caraíbas.  
Mais recentemente, mas também relacionado com a desigualdade de rendimentos, Wu e 
Hsu (2012) analisando 54 países, dos quais 33 são países em desenvolvimento e 21 são 
países desenvolvidos, concluem que o IDE torna a distribuição de rendimentos mais 
desigual em países com um menor nível e qualidade de infra-estruturas. Desta forma, 
não existe um efeito direto do IDE na distribuição e rendimentos, antes o impacto 
                                               
2
 Neste estudo é também analisada a relação inversa, isto é o efeito da pobreza no IDE: se a pobreza 
diminuir, o mercado interno irá gastar mais em bens e serviços, esse aumento na procura interna fará 
aumentar a produção e por isso vai atrair mais investimento, interno e externo. 
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ocorre via qualidade de infra-estruturas (e.g., transportes, o consumo de eletricidade, 
linhas telefónicas).  
Quadro 4: IDE e aumento da desigualdade de rendimentos/salários e pobreza 






Mecanismos que explicam a 
relação 






dados em painel 
Entrada de IDE deteriora a 
desigualdade de rendimentos: 
países ricos e países de rápido 
crescimento tendem a ter uma 
distribuição de rendimentos 
mais desigual. 









Capacidade de absorção vai 
influenciar a eficiência do 
IDE: países com menor 

















dados em painel 
IDE é positivamente 
correlacionado com 










Se países tiverem tamanhos 
semelhantes: salário da mão-
de-obra mais qualificada e o 
rácio em questão vão 
aumentar quanto maior for o 
uso de mão-de-obra 
qualificada por parte das 
empresa multinacionais. 









IDE aumenta a procura por 
trabalhadores não 
relacionados com a produção 
e aumenta uso te tecnologia 
que implica mão-de obra-
qualificada, o que se vai 













obra qualificada e 
não qualificada) 
Modelo de 
dados em painel 
IDE aumentou salários da 
mão-de-obra qualificada e 
não-qualificada, no entanto a 
desigualdade salarial 
aumentou. 








No curto prazo, o IDE 
contribui para a diminuição 
do rendimento médio do 
quintil mais pobre da 
população. 







aumentam pobreza no curto e 
longo prazo, de forma direta e 
indireta. 
Fonte: Elaboração própria 
Ainda relativo à desigualdade de rendimentos, desta feita em 82 países em 
desenvolvimento entre 1991 e 2002, Adams e Mengistu (2008) revelaram que o IDE se 
encontrava positivamente correlacionado com a desigualdade de rendimentos. Os 
autores justificam esta correlação com a relação entre investidores estrangeiros e os 
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investidores do país receptor e o interesse em aumentar a riqueza das classes mais ricas 
do país. Outra razão apresentada é a criação de monopólios através do IDE, na qual 
existem forças produtivas que ficam inutilizadas, levando ao desemprego e 
consequentemente, ao aumento da desigualdade. 
Recorrendo a um modelo formal, e focando a questão da desigualdade salarial, 
Markusen e Venables (1997) consideram dois países e dois bens homogéneos, onde os 
fatores de produção são a mão-de-obra qualificada e a mão-de-obra não qualificada, 
móveis entre indústrias mas não a nível internacional. O modelo conclui que se os 
países forem semelhantes em termos de tamanho e considerando dotações fatoriais 
relativas constantes, os salários da mão-de-obra qualificada irão aumentar e, por isso, o 
rácio entre os salários da mão-de-obra qualificada e os salários da mão-de-obra não 
qualificada vai aumentar. Se existir semelhança na dimensão dos países, o salário da 
mão-de-obra mais qualificada e o rácio em questão poderão aumentar quanto maior for 
o uso de mão-de-obra qualificada por parte das empresa multinacionais. Donde, o IDE 
assume-se no modelo um fator crítico para o aumento da desigualdade salarial. 
Versando igualmente a desigualdade salarial mas recorrendo ao estudo concreto de um 
país emergente ou em desenvolvimento, a Indonésia, Lee e Wie (2013) estudaram os 
efeitos da transferência de tecnologia e da educação na desigualdade de salários do país 
entre 1990 e 2009. Segundo os autores, a desigualdade de rendimentos na Indonésia tem 
vindo a aumentar ao longo dos últimos ano, pelo que se torna importante estudar se 
existe uma relação entre este aumento e o aumento da procura por trabalho qualificado, 
que por sua vez resulta da transferência de tecnologia através do investimento 
estrangeiro e de materiais importados.O estudo conclui que se aumentarem as entradas 
de IDE, a percentagem de trabalhadores não afetos à produção vai aumentar, o que 
aumenta o rácio dos salários. Assim, a mudança tecnológica leva ao aumento da procura 
por mão-de-obra qualificada, levando assim ao aumento da desigualdade salarial. 
Estudando um outro conjunto de países asiáticos, mais concretamente 5 países 
pertencentes aos Tigres Asiáticos (Coreia do Sul, Singapura, Hong Kong, Filipinas e 
Tailândia), Velde e Morrissey (2004) contrariam os estudos que defendem que a região 
atingiu grandes níveis de crescimento económico que permitiram reduzir a pobreza. Os 
autores argumentam que abertura ao exterior e, em concreto, entrada de IDE levou ao 
aumento da procura por mão-de-obra qualificada. Os autores apuraram que o efeito do 
IDE varia consoante o país receptor, não tendo sido encontrada uma forte evidência da 
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influência do IDE na desigualdade salarial. No caso da Tailândia constataram que o IDE 
gerou um aumento da desigualdade salarial. Os autores associam tal resultado ao facto 
do sistema de educação neste país não preparar suficientemente bem a sua força de 
trabalho de forma a beneficiar do IDE. Alegam assim que a solução passará por investir 
nos recursos humanos do país, de forma a evitar captar IDE e ao mesmo tempo, evitar o 
incremento da desigualdade. 
No que respeita à pobreza, Lee (2013) estudou de que forma a liberalização económica 
influenciou esta variável em Taiwan, utilizando como indicador de liberalização 
diversas proxies, designadamente a entrada de IDE. O autor concluiu que a liberalização 
de capitais tem um impacto negativo no rendimento médio dos indivíduos mais pobres, 
justificando a correlação positiva entre entrada de IDE e pobreza com a procura de mão-
de-obra qualificada por parte das empresas multinacionais, o que leva ao aumento dos 
níveis de pobreza. 
Ali e Nishat (2009) estudaram o papel da entradas não só de IDE, como da ajuda 
estrangeira e remessas na pobreza no Paquistão. Os resultados revelaram que estas 
entradas (como um todo) aumentam a pobreza tanto no curto como no longo prazo, 
embora não tenha sido encontrada relevância estatística nos coeficientes do IDE e das 
remessas.  
2.3.4. Ausência de relação entre IDE e desigualdade de rendimentos, desigualdade 
salarial e/ou pobreza 
Poucos são os estudos (4,7% do sub-total, 3 relativos à desigualdade de rendimentos e 1 
sobre a pobreza) que apontam para ausência de impacto do IDE na desigualdade de 
rendimentos e pobreza (cf. Quadro 5). 
Analisando 29 economias pouco desenvolvidas, Sylwester (2005) constatou não existir 
relação estatística significativa entre as entradas líquidas de IDE e a desigualdade de 
rendimentos, não obstante ter demonstrado que o IDE contribuiu para o crescimento 
económico destas economias. Idêntico foi o resultado obtido por Franco e Gerussi 
(2012) para uma amostra de 17 economias de transição, entre 1990 e 2006.  
Analisando 72 países desenvolvidos e em países em desenvolvimento, Bussmann et al. 
(2006) analisaram o impacto da globalização na desigualdade de rendimentos destes 
países entre 1970 e 1990. Os autores concluíram que não existiria evidência que 
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justificasse o impacto de um elevado stock de IDE na desigualdade de rendimentos, esta 
última medida através do coeficiente de Gini). 
Quadro 5: Ausência de relação entre IDE e desigualdade de rendimentos 
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Não foi detetada nenhuma 
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IDE e a desigualdade de 
rendimentos tanto nos 
países desenvolvidos como 












Não foi detetado impacto 
significativo das entradas de 
IDE no país. 
Fonte: Elaboração própria 
No estudo de Tsai e Huang (2006), versando sobre a abertura ao exterior e a evolução 
da pobreza em Taiwan entre 1964 e 2003, não foi detetada qualquer relação e efeito da 
entrada de IDE e a pobreza, embora fosse encontrada uma relação significativa entre o 




3.1. Processo de recolha dos dados 
 
Após análise das variáveis utilizadas nos estudos semelhantes a este (um único país), e 
após averiguar a disponibilidade de dados, foram definidas como variáveis dependentes 
o coeficiente de Gini, como indicador da desigualdade de rendimentos, e a taxa de risco 
de pobreza (correspondente a 60% da mediana) antes de qualquer transferência social. 
A construção das séries temporais foi realizada através do recurso à PORDATA (no 
caso fluxos das variáveis entrada de IDE, produto interno bruto, grau de abertura da 
economia, gastos públicos e gastos públicos sociais). No entanto, para as variáveis 
dependentes (coeficiente de Gini, taxa de risco de pobreza), a base de dados não 
disponibilizava informação para os primeiros anos, pelo que foi necessário analisar a 
literatura na área, recorrendo a alguns trabalhos (especificados nos pontos 4.1.1 e 4.2.2) 
que forneceram alguns dos valores em falta. Posto isto, e com recurso à interpolação 
linear, foi possível estimar os valores para os anos em falta. 
3.2. Especificação econométrica 
A questão de investigação presente neste estudo é: existe relação entre a evolução dos 
fluxos de IDE e os níveis de desigualdade/pobreza em Portugal? Para isso recorreremos 
à utilização de séries temporais, de forma a refletir a evolução dos indicadores de 
desigualdade e pobreza, assim como das variáveis independentes, apresentadas de 
seguida. 
Na literatura analisada, os trabalhos que incidem sobre o estudo de um só país utilizam 
sobretudo séries temporais para apurar os resultados pretendidos (ver Quadro 6). O 
objetivo do nosso estudo é estudar a relação de longo prazo entre os indicadores de 
pobreza/desigualdade de rendimentos (variáveis dependentes) e os fluxos de entrada de 
IDE (variável independente). Por isso recorreremos também à análise de séries 
temporais, através da cointegração. De forma a construir um modelo mais sólido serão 
incorporadas outras variáveis no modelo que possam influenciar estes indicadores. 
Neste sentido, o modelo utilizado por Tsai e Huang (2007) responde às necessidades 
requeridas pela metodologia escolhida, pelo que será este modelo que vai ser utilizado. 
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Quadro 6:Metodologias de análise dos dados dos estudos empíricos sobre um país que versam as relações IDE-desigualdade de rendimentos e IDE-pobreza 
Estudos País Período Indicador IDE Indicador Metodologia Outras variáveis incluídas no modelo 
Nunnenkamp et al. 
(2007) 
Bolívia NA 
Coeficiente de Gini, 
Poverty headcount e 
poverty gap 
Pobreza, desigualdade de 
rendimentos 
Modelo CGE- General 
Equilibrium Model for 
Poverty adaptado 
Setores de produção, fatores de 
produção, agentes económicos 
Wu (2001) China NA 
Preço relativo dos fatores 
(mão de obra qualificada 
e mão de obra não 
qualificada) 
Desigualdade salarial 
Modelo de uma pequena 
economia produtora de 
dois bens, com dois fatores 
de produção 
Qualidade dos bens, fatores de produção 
(trabalho qualificado e trabalho não-
qualificado), produtividade dos fatores, 
alteração tecnológica 
Mah (2012) Coréia do Sul 1982-2008 Fluxos de entrada de IDE 
Desigualdade de rendimentos- 
Índice Gini 
Estimação de um modelo 
de correção do erro 
PIB per capita e rácio de sindicalização 
do trabalho 
Lee e Wie (2015) Indonésia 1990-2009 
Entrada IDE/total 
investimento 
Desigualdade salarial- rácio 
salário trabalhadores 
qualificados face ao salário dos 
trabalhadores não qualificados 
Estimação de 
sériestemporais 
Educação, experiência, género, 
tecnologia 
Kareem et al. (2014) Nigéria NA 
Perceção das pessoas que 
operam nas petrofíleras 
nas comunidades 
(Oil_FDI) 
Pobreza SEM  
Impacto no ambiente, impacto da 
exploração de petróleo no bem-estar das 
pessoas, dimensão da preocupação 
relativa aos problemas ambientais, 
consciência global das consequências 
ambientais 
Hussain et al. (2009) Paquistão 1972-2005 IDE/PIB 
Desigualdade de rendimentos- 
Índice de Gini 
Estimação de series 
temporais- Estimação por 
OLS 
Abertura ao comércio, remessas dos 
trabalhadores 
Ali e Nishat (2009) Paquistão 1973-2008 IDE em milhões de PKR 
Pobreza- Poverty headcount 
ratio 
Modelo ADRL 
PIB, entrada de capitais estrangeiros, 
ajuda estrangeira, remessas, mortalidade 
infantil, educação, gastos em saúde e em 
educação, taxa de câmbio  
Tsai e Huang (2007) Taiwan 1964-2003 
Entrada IDE em 
percentagem do PIB 
Rendimento médio dos pobres 
Estimação de séries 
temporais/ cointegração 
PIB; Grau de abertura ao comércio 
[(Importações + Importações)/PIB]; 
Gastos públicos em percentagem do 
PIB; Proporção dos gastos públicos 
afectos à segurança social 
Lee (2013) Taiwan 1987-2010 Fluxos entrada IDE/PIB 
Pobreza- rendimento médio dos 
pobres 
Estimação de séries 
temporais/ cointegração 
Importações/PIB, Exportações/PIB, 




A especificação econométrica do modelo a estimar, na linha de Tsai e Huang (2007), 
vem: 
ln 𝑦𝑟 𝑡 − ln 𝑦




 representa o indicador de desigualdade de rendimentos ou pobreza,  
y os fluxos de IDE em percentagem do PIB e  
ln(x)t é um vetor de variáveis de controle na forma logarítmica no ano t que inclui: 
 o produto interno bruto (PIB),  
 o grau de abertura ao comércio [(Exportações + Importações)/PIB],  
 os gastos públicos em percentagem do PIB e  
 a proporção dos gastos públicos afectos a despesas com o apoio social.  
O termo et representa o erro que tem as propriedades habituais. 
3.3. Opção pelas técnicas de cointegração 
A análise gráfica das variáveis relevantes para a nossa análise - desigualdade, pobreza, 
fluxos de entrada de investimento direto estrangeiro, produto per capita, gastos públicos 
(em percentagem do produto) e peso dos gastos sociais (no total dos gastos públicos) – 
indiciam que estas exibem fortes tendências, isto é, são não-estacionárias.  
Neste caso, a utilização de métodos de estimação convencionais (baseado nas hipóteses 
de termos clássicos de perturbação) em modelos que incluem tais variáveis tendem a 
conduzir a inferência estatística errada (Rao, 1994). A inferência estatística de métodos 
de estimação clássicos baseia-se na hipótese de que as médias e variâncias das variáveis 
são bem definidas e invariantes no tempo. Contudo, quando as médias e variâncias das 
variáveis variam com o tempo (variáveis não estacionárias), todas as estatísticas que 
usam estas médias e variâncias serão também dependentes do tempo e, portanto, não 
convergem para os verdadeiros valores (população) quando a dimensão da amostra 
tende para o infinito. Adicionalmente, os testes de hipóteses baseados nestas estatísticas 
vão ser enviesados para a rejeição da hipótese nula de ausência de uma relação entre a 
variável dependente e as variáveis independentes. Assim, na presença de variáveis não 
estacionárias, o uso de métodos de estimação convencionais acarreta o risco de 
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obtenção de ―regressões espúrias‖ (Granger e Newbold, 1974), cujas estimativas 
carecem de qualquer significado económico. Estudos baseados em análise de séries 
temporais (Engle e Granger, 1987) evidenciam que as técnicas de cointegração 
constituem o método de estimação mais adequado quando as variáveis de um modelo 
são não-estacionárias. Neste contexto, dada a natureza das variáveis do nosso estudo, 
concluímos que o uso de métodos de estimação clássicos seria insatisfatório e, guiados 
pelos mais recentes avanços na análise de séries temporais, optamos pelo uso das 





4.1. Análise descritiva das séries 
4.1.1. Desigualdade de rendimentos 
Existem diversos indicadores para avaliar a desigualdade de rendimentos, no entanto, 
focar-nos-emos na análise do coeficiente de Gini.  
 
Figura 1:Evolução do índice deGini em Portugal: 1973-2014 
Fonte: Dados de 1973, 1980, 1990 e 1991 obtidos em Deininger e Squire (1996); 1989 obtido em Rodrigues e 
Andrade (2013); 1993: Ferreira (2004); restantes anos: PORDATA 
O gráfico permite-nos concluir que a desigualdade de rendimentos em Portugal 
decresceu durante as décadas de 70 e 80, tendo sofrido um acréscimo no início da 
década de 90, mantendo-se relativamente linear a partir daí, apesar da existência 
dealguns picos de crescimento. No entanto, os valores registados nos últimos anos 
permanecem bastante significativos, indicando a insistência de um nível de 
desigualdade elevado em Portugal. 
A descida mais acentuada nos níveis de desigualdade verifica-se entre 1973 e 1989, isto 
é, no período pós-revolução (em 1974), onde diversas alterações se verificaram a nível 
político e social, como por exemplo a universalidade do estado social, a criação de 
diferentes tipos de prestações sociais que abrangiam um maior número da população e o 
estabelecimento de padrões mínimos de rendimento, como veremos.   
Em 1973, o índice de Gini regista um valor de 40.6, sendo o maior da série em análise. 
Silva (1982-83) avaliou os resultados do inquérito às despesas das famílias reportado a 
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1973 (relativo ao período de de Abril de 1973 a Março de 1974), concluindo que em 
1973, 30% das famílias viviam em situação precária, estando grande parte da população 
considerada pobre concentrada nas áreas rurais. Nesta altura, verificava-se um elevado 
nível de desigualdade devido à existência de uma enorme divergência entre os 
rendimentos das classes rurais e os das classes urbanas, a qual era proveniente de 
medidas e acontecimentos do passado. Isto devido ao facto das classes urbanas 
ganharem mais com o crescimento do que as classes rurais, contribuindo assim para a 
desigualdade.  
No processo de crescimento económico em Portugal, o mercado de trabalho estava 
sobrelotado (em 1960) e o regime político de opressão, os níveis baixos de salários na 
maioria dos postos de trabalho e setores de atividade, contribuíram para que os salários 
tivessem sempre um valor reduzido. A política da altura levou à fixação de preços 
baixos para os bens agrícolas, o que levou à redução do rendimento dos agricultores, 
que, conjugada com os baixos salários pagos no setor da indústria, levaram ao êxodo 
rural, uma vez que o setor primário deixou de ser rentável. Fatores como o baixo nível 
do crescimento do produto nesse setor, a descapitalização dos recursos físicos, 
financeiros e humanos contribuíram também para o abandono do setor. No entanto, na 
indústria o número de postos de trabalho disponíveis não dava resposta à procura, sendo 
transferido uma parte do subemprego agrícola para o subemprego na indústria e no setor 
terciário.  
As conclusões deste estudo são reforçadas no trabalho de Barreto (1995), que comenta a 
mudança social registada em Portugal entre 1960 e 1995, a qual foi lenta e atrasada 
quando comparada à mudança na restante Europa. Um fator crucial para os constantes 
níveis de desigualdade acima da média foi a fraca eficiência das prestações sociais de 
um Estado-providência que, apesar do seu crescimento e da sua universalidade, manteve 
prestações de baixo valor e baixa qualidade, conduzindo a uma sociedade culturalmente 
mais igualitária mas que mantinha um forte padrão de desigualdade na repartição do 
rendimento. Já em Barreto (2002), o autor focou-se no estudo da mudança social em 
Portugal entre 1960 e 2000. Em 1959, Portugal foi um dos fundadores da EFTA, o que 
trouxe consequências para o país: o alívio do isolamento político vivido no regime de 
Salazar e a abertura da economia ao exterior. Num curto período de tempo, o IDE 
cresceu, com o surgimento de empresas multinacionais dedicadas ao fabrico de 
maquinaria, empresas dedicadas à produção destinada à exportação e o comércio com 
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os países foi liberalizado. Criou-se uma opção de emprego industrial, em detrimento do 
emprego agrícola, com salários superiores e emprego com duração mais alargada 
(quando comparado com empregos do setor rural, onde o trabalho variava consoante as 
épocas). Portugal assistiu, entre 1960 e 1973, o seu período de maior crescimento 
económico. No entanto o autor afirma ainda que as desigualdades sociais aumentaram: 
apesar de todos os grupos sociais terem visto o seu rendimento crescer, aumentou a 
diferença entre os rendimentos superiores e os rendimentos inferiores, o que pode 
justificar o valor elevado do índice de Gini neste ano. As justificações para este 
aumento são as seguintes: a modernização rápida, fatores institucionais, políticos, 
culturais e outros que contribuem, para além do nível de rendimento, para que a 
desigualdade seja superior ou inferior.  
A partir de 1973 registou-se uma descida deste indicador. Vários fatores contribuíram 
para este decréscimo da desigualdade, nomeadamente a alteração do regime político em 
Portugal. Apesar de terem sido realizadas várias tentativas de estabelecer padrões 
mínimos de vida em Portugal e apurar um rendimento mínimo adequado, só após o 25 
de Abril de 1974 é que começou a existir uma preocupação relevante em relação ao 
mesmo e às desigualdades sociais (Pereirinha e Branco, 2013). O salário mínimo só foi 
adotado em 1974, assim como se tornaram institucionalizadas a pensão social de velhice 
e viuvez. Em 1985 houve a consagração do subsídio de desemprego. Em 1996, é 
estabelecido o rendimento mínimo garantido (RMG), que garante um nível mínimo para 
determinadas categorias de cidadãos: pessoas com idade igual ou superior a 18 anos, 
jovens que não atingiram a maioridade mas têm responsabilidades familiares e aos 
emigrantes com residência autorizada.  
O estudo de Pereirinha e Branco (2013) assumem que, apesar de indiretamente, a 
política social europeia influenciou o sistema português de apoio social, quer pela 
aprovação da recomendação do Conselho das Comunidades Europeias ―relativa a 
critérios comuns respeitantes a recursos e prestações suficientes de proteção social‖, 
quer pelo Livro Verde da Política Social Europeia
3
, o qual prevê o estabelecimento de 
um rendimento mínimo de forma a lutar contra a pobreza e exclusão social.  
                                               
3―Os Livros Verdes são documentos publicados pela Comissão Europeia para promover uma reflexão a 
nível europeu sobre um assunto específico. Para tal, convidam as partes interessadas (organismos e 
particulares) a participar num processo de consulta e debate, com base nas propostas que apresentam.‖ 
Visto em http://ec.europa.eu/green-papers/index_pt.htm, acedido em 29/02/2016. 
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Se considerarmos os rendimentos do trabalho a principal fonte de rendimento para as 
famílias e indivíduos podemos tirar algumas conclusões em relação a esta evolução da 
desigualdade. Para isso, podemos analisar as desigualdades salarias em Portugal.O 
Estudo sobre a Estrutura e Distribuição das Remunerações elaborado pelo Ministério do 
Trabalho e Solidariedade Social, Gabinete de Estratégia e Planeamento (2009), baseado 
nas Estatísticas sobre Estrutura e Distribuição do Ganhos dos anos 1995, 2002 e 2006, 
indica que os trabalhadores portugueses apresentam maior desigualdade de salários 
comparativamente a outros países da Europa. A referida desigualdade é superior nos 
trabalhadores melhor remunerados, sendo inferior nos que são pior remunerados. 
Apesar da falta de informação não permitir tirar ilações rigorosas no que diz respeito à 
desigualdade salarial de Portugal no contexto internacional, tanto a OCDE como a 
Comissão Europeia consideram Portugal um país com elevada disparidade de salários 
nos seus trabalhadores. É feita uma comparação com os Estados Unidos, uma vez que 
tanto Portugal como este país (em 2002) seguem o mesmo padrão de dispersão social 
avaliado por vários indicadores, incluindo o índice de Gini. No entanto, Portugal 
apresenta uma compressão da estrutura salarial abaixo da mediana, o que resulta de 
fatores como salário mínimo, acordos coletivos de trabalho, enquanto que existe mais 
divergência salarial acima da mediana. Nos EUA, existe divergência da distribuição 
salarial tanto acima como abaixo da mediana, pelo que se conclui que todos são 
desiguais, enquanto que em Portugal é possível afirmar que os ―pobres são mais iguais e 
os ricos mais desiguais‖.  
Barreto (2002) constata ainda que a composição social e profissional da população em 
Portugal alterou-se no período de 1960-2000, e segundo os Censos, a população no 
setor primário, que em 1960 representava 43,60% da total, representava em 1991 cerca 
de 7%; no mesmo período a população empregue no setor secundário aumentou de 
28,9% para 37,9% e a do setor terciário aumentou de 27,5% para 51,3%. Relativamente 
às remunerações dos trabalhadores, quaisquer que sejam os termos de comparação, 
Portugal está sempre no último lugar, distanciado da média europeia. Em 1998, os 
salários dos portugueses representavam, quando avaliados em paridades do poder de 
compra, 63% da média europeia. No entanto, em 1980, os salários dos portugueses que 
trabalhavam por conta de outrem, representavam 45% da média europeia.  
Podemos ainda fazer uma comparação de diferentes indicadores de desigualdade de 
rendimentos e analisar qual a sua tendência.  
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Figura 2: Evolução do Índice de Gini, S80/S20 e S90/S10 em Portugal: 1993-2014 
Fonte: PORDATA 
Através do gráfico podemos concluir que apesar da variação dos três indicadores ser 
distinta, a tendência é semelhante: todos decrescem ao londo dos últimos vinte anos. 
Ferreira (2004) analisou a dinâmica de rendimentos e o tipo de políticas sociais seguidas 
no país. O estudo foi realizado com base em informação obtida no Painel Europeu dos 
Agregados Familiares (ECHP), incluindo as vagas respeitantes aos anos de 1994 e 
1997, anos em que o índice de Gini corresponde a 37. Segundo o estudo referido, todos 
os indicadores apontam para níveis de desigualdade elevados, sendo que, em 2001, 
Portugal era o país da OCDE com um índice de desigualdade mais elevado, quando 
avaliado por um outro indicador, S80/S20. A distribuição de rendimentos em Portugal 
apresentava-se extremamente assimétrica quando comparada aos parceiros da UE15, 
isto é, com uma elevada diferença entre o rendimento dos mais ricos e o dos mais 
pobres. O estudo identifica ainda os grupos mais afetados pelos baixos rendimentos, 
sendo estes as famílias de idosos (isolados ou que vivem em casal), as famílias 
monoparentais e as famílias de casais com 3 ou mais crianças. É detetado um padrão 
distinto dos restantes países da Europa: em Portugal existe uma fraca mobilidade de 
rendimentos. A autora afirma que a baixa eficácia das prestações sociais é uma 
característica da condição portuguesa que não permite reduzir os níveis de 
desigualdade, sendo necessária uma reformulação das políticas, não só de caráter social, 
de forma a garantir o crescimento económico e coesão social.   
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Rodrigues (2010), a partir da análise das estatísticas oficiais, conclui que a desigualdade 
de rendimentos em Portugal, quando avaliada pelo índice de Gini e pelo indicador 
S80/S20, é a maior verificada na Europa. Em 2006, o índice de Gini em Portugal era de 
37, acima da média europeia (30). O indicador S80/S20 era de 6,5 enquanto que a 
média europeia era 4,8. Esta situação é preocupante na medida em que Portugal se 
apresenta como uma sociedade menos inclusiva e mais desigual. Entre 2000 e 2003, 
houve um pequeno aumento da desigualdade, tendo a mesma diminuído enre 2003 e 
2006. O autor conclui que durante o período de 2000-2006 os elevados níveis de 
desigualdade em Portugal mantiveram-se inalterados. As alterações principais foram 
nos decis mais baixos, sendo que a redução da desigualdade registada entre 2003 e 2006 
resultou do aumento do rendimento das famílias e pessoas integradas nesses decis. As 
políticas sociais não geraram reduções significativas na redução da desigualdade. ―Uma 
redução sustentada das desigualdades exige não somente a melhoria das condições de 
vida dos grupos sociais mais vulneráveis mas igualmente uma distribuição mais justa de 
todos os recursos gerados pela sociedade.‖ 
Segundo a OCDE (2014), a crise económica de 2009 e o período de recessão que a 
sucedeu, suspendeu da desigualdade de rendimentos que se verificou na época 
precedente. Portugal foi um país que foi severamente afetado pela recessão, a qual foi 
responsável por um aumento do desemprego e uma redução no rendimento disponível 
das famílias. Torna-se assim necessário ter em consideração o bem-estar das famílias e 
a dimensão social desta crise, e para isso, é necessário criar um processo de ajustamento 
para manter a coesão social e o apoio das políticas para futuras reformas. 
Em 2011, Portugal apresentava-se como um dos países mais desiguais da Europa em 
termos de rendimento, quando avaliado por qualquer indicador de desigualdade (OCDE, 
2014). O coeficiente de Gini esteve em declínio desde 2004, com uma taxa média de 
declínio anual de quase um ponto percentual. No entanto, a crise económica 
interrompeu esta descida, tendo o coeficiente mantendo-se estável desde 2010, com uma 
ligeira descida em 2012. Portugal sentiu os efeitos da crise mais tarde que os restantes 
países da Europa: o rendimento disponível das famílias cresceu até 2010 e o 
desemprego ter aumentado exponencialmente a partir de 2011, enquanto que na Europa 
estas alterações ocorreram mais cedo. 
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4.1.2. Pobreza 
A pobreza pode ser avaliada pela taxa de risco de pobreza, sendo esse risco considerado 
as pessoas que se encontram abaixo de 60% da mediana, sendo esta a definição da 
OCDE. A taxa de risco de pobreza representa a percentagem de pessoas que tem 
rendimentos considerados baixos face à restante população, ou seja, que ficam abaixo 
do valor fixado para o limiar de risco de pobreza. 
 
Figura 3: Evolução do Taxa de risco de pobreza (60% da mediana), após transferências sociais, 
1974-2014 
Fontes: 1974: Silva (1982-83); 1980 e 1990: OCDE; restantes dados: PORDATA. 
O gráfico apresenta a evolução deste indicador para Portugal, e o mesmo revela um 
padrão semelhante à evolução da desigualdade de rendimentos. O indicador decresce a 
partir dos anos 70 até meados dos anos 90, onde se verifica o início de uma tendência 
até 2014. No entanto, os valores encontrados nos últimos anos são elevados. A título de 
exemplo, em 2014, um quinto da população encontrava-se a viver abaixo do limiar da 
pobreza.  
Encontramos o maior valor da taxa de risco de pobreza no ano de 1973 (30%), sendo 
necessário apurar as razões que conduziram a um valor tão elevado. Nos anos 
precedentes, Portugal assistiu a um período de progresso económico, que foi 
acompanhado por altos níveis de pobreza. Silva (1982-83) analisou a relação entre 
crescimento económico e pobreza em Portugal, tentando apurar a veracidade da 
conclusão retirada em Kuznets (1955), isto é, que a desigualdade económica é 
considerada inevitável em fases iniciais de crescimento, sendo corrigida ao longo do 
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tempo à medida que a economia progride (―crescer primeiro, para repartir depois‖). O 
estudo defende que em Portugal, apesar do crescimento da economia, isso não 
contribuiu para a redução significativa da pobreza, pelo contrário, terá evoluído sob 
novas formas sendo esse facto, em parte, atribuível ao crescimento económico.  
O crescimento económico verificado na década de 50 poderá ter melhorado o nível de 
rendimento e de satisfação das necessidades básicas dos cidadãos, o que justifica a 
evolução positiva dos indicadores gerais de desenvolvimento. No entanto, o mesmo não 
permitiu eliminar a pobreza e em 1973, esta continuava a ser uma realidade da vida de 
muitos portugueses. A autora acredita que o acréscimo da produção e capacidade 
produtiva andou ―lado a lado‖ com a persistência da pobreza e que a política económica 
não corrigiu a pobreza, tendo, pelo contrário, representado um contributo para o reforço 
da marginalização dos mais pobres. 
Silva (1982-83) avaliou os resultados do inquérito às despesas das famílias reportado a 
1973 (relativo ao período de de Abril de 1973 a Março de 1974), observando que cerca 
de 7% das famílias portuguesas obtinham rendimentos médios correspondentes a menos 
de metade do rendimento necessário para satisfazer as necessidades básicas, e que cerca 
de 18% das famílias tinham rendimentos médios de menos de ¾ desse valor. O mesmo 
inquérito permitiu concluir que 30% das famílias viviam em 1973 em situação precária 
(eram pobres). A autora indica também que grande parte da população considerada 
pobre concentrava-se nas zonas rurais, sendo esta constituída por assalariados agrícolas 
sem terra, pequenos agricultores que trabalhavam pequenas parcelas de terra, indivíduos 
não ativos sem rendimento próprio, não cobertos pela segurança social. Relativamente 
às zonas urbanas, o número de pobres era menor, sendo este grupo constituído por 
indivíduos sem trabalho, indivíduos inativos por motivos de doença, invalidez ou 
velhice sem rendimentos próprios suficientes.   
Na opinião da autora, o problema da pobreza não recebeu a atenção devida por parte do 
Governo. Não só existiu uma elevada inércia da parte do mesmo relativa a este assunto, 
como ainda foram postas em prática medidas que contribuíram para o incremento da 
pobreza, como por exemplo: a reforma agrária, que não acompanhou o processo de 
industrialização devidamente; a educação, setor onde não existiram grandes melhorias 
de condições. A autora é também da opinião que terminar com a pobreza leva à 
integração das classes menos favorecidas no circuito económico como produtores, 
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consumidores e contribuintes, o que favorece o crescimento. Daí a autora reforçar as 
palavras de M. Lipton (1977): ―Se queres a indústria, desenvolve a agricultura.‖  
No entanto, ao verificarmos a taxa de risco de pobreza, a pobreza diminuiu desde 1973, 
altura em que começaram a ser exercidas medidas que anteriorimente só haviam sido 
planeadas. Barreto (1995) comenta a mudança social registada em Portugal entre 1960 e 
1995, a qual foi lenta e atrasada quando comparada à mudança na restante Europa. No 
entanto, Portugal fez em vinte ou trinta anos o que outros países fizeram em cinquenta 
ou sessenta: desenvolvimento da indústria, serviços, escolarização, cobertura nacional 
dos serviços e empresas e alteração da estrutura demográfica. ―Em muitos aspetos, 
sobretudo os económicos, Portugal não chegou a ficar a par dos vizinhos europeus, nem 
chegará tão cedo.‖Barreto (2002) focou-se no estudo da mudança social em Portugal 
entre 1960 e 2000. Em 1959, Portugal foi um dos fundadores da EFTA, o que trouxe 
consequências para o país: o alívio do isolamento político vivido no regime de Salazar e 
a abertura da economia ao exterior. Num curto período de tempo, o IDE cresceu, com o 
surgimento de empresas multinacionais dedicadas ao fabrico de maquinaria, empresas 
dedicadas à produção destinada à exportação e o comércio com os países foi 
liberalizado. Criou-se uma opção de emprego industrial, em detrimento do emprego 
agrícola, com salários superiores e emprego com duração mais alargada (quando 
comparado com empregos do setor rural, onde o trabalho variava consoante as épocas). 
Portugal assistiu, entre 1960 e 1973, o seu período de maior crescimento económico.  
A proteção social por parte do Governo universalizou-se, processo que começou a 
decorrer mesmo antes de 1974, quando os governos de Marcelo Caetano começaram a 
tomar medidas para aumentar o número de contribuintes e de beneficiários do sistema. 
Começaram-se a criar novas formas de prestar apoio social a grupos especiais e às 
pessoas mais desfavorecidas (―deficientes, mulheres, jovens, desempregados, 
reformados, famílias numerosas, etc.‖ e durante a década de 90 surgiu o rendimento 
mínimo garantido. Estas medidas foram necessárias principalmente devido ao 
envelhecimento da população, devendo o estado cobrir o défice existente no sistema. 
Outros setores foram desenvolvidos como é o caso da saúde e educação.  
No entanto, vários problemas surgiram tanto no âmbito da proteção social como nos 
setores da saúde e educação. O Estado demonstrou-se ineficiente nestas áreas, o que 
pode ser avaliado pelo valor reduzido das prestações pagas aos beneficiários das 
prestações sociais, a desorganização e inexperiência no tratamento de disfunções do 
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sistema de saúde e do sistema de educação. O autor revela que, em 2002, a despesa 
pública do Estado com estas funções sociais era superior à de muitos países europeus 
desenvolvidos, representando uma percentagem superior à do produto nacional quando 
comparado a essas economias. Assim, conclui-se que o verdadeiro problema seria o 
baixo nível do produto.  
Entre 1960 e 1999, o rendimento nacional per capita aumentou cerca de quatro vezes e 
meia, tendo as remunerações do trabalho registado, sensivelmente, a mesma evolução. 
A percentagem dos ordenados e salários no rendimento disponível das famílias sofreu 
oscilações, evoluindo de acordo com o crescimento económico, tendo começado 
inicialmente a crescer e tendo atingido o seu máximo em 1975, tendo a partir daí 
decrescido até 1987. 
Pereirinha e Branco (2013), numa abordagem histórica aos padrões de rendimento 
mínimo em Portugal, explicam de que forma foi estabelecida os mínimos sociais ao 
longo da história. Os mesmos evoluíram juntamente com a concepção de pobreza e com 
os limiares de pobreza absoluta. Inicialmente, o limiar de pobreza absoluta era 
determinado com base numa visão um pouco restrita das necessidades humanas e com o 
estabelecimento de um nível básico de sobrevivência biofisiológica e condições 
mínimas de conservação do trabalho. 
O estabelecimento de valores mínimos para remunerações e/ou prestações sociais surgiu 
em Portugal no pós 25 de Abril; no entanto, no final do regime do Estado Novo, já 
tinham sido realizadas algumas tentativas para determinar o rendimento mínimo 
adequado, percebendo para isso quais as necessidades humanas mínimas que deviam ser 
satisfeitas. Antes disso, nos primeiros anos da República (1911) a Assistência Pública 
atuava apenas em situações de extrema pobreza que pudessem colocar em causa a 
segurança pública, daí a necessidade regulação. No entanto, a atuação da autoridade 
pública era essencialmente da regulação e coordenação da assistência social, feita 
essencialmente por instituições particulares. Com o Estado-Novo, surgiu o Estatuto do 
Trabalho Nacional (1933) que estabeleceu ―direito ao trabalho e ao salário 
humanamente suficiente‖ e, adicionalmente, a existência de um ordenado ou salário 
mínimo correspondente ao mínimo das necessidades de subsistência. Durante este 
regime político, foram criados alguns instrumentos com o intuito de assegurar o mínimo 
de condições e dignidade humana aos cidadãos: a Assistência Social, criada em 1944, e 
a a criação do abono de família, em 1942.  
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No entanto, nos anos 50 e 60, ocorreram alterações significativas de caráter social, 
como por exemplo, a criação do Ministério da Saúde e Assistência, que fez com que o 
Ministério do Interior deixasse de ser responsável pela Assistência Social, a qual se 
tornou uma área de governação própria. Já o abono de família, foi criado no sentido de 
existir um acréscimo salarial para proteger a dignidade humana dos trabalhadores e 
respetivas famílias, aumentado assim um aumento do rendimento das famílias mais 
numerosas. Na década de 60, período de abertura e crescimento económicos, 
começaram a emergir novas preocupações de caráter social, começando a desigualdade 
social a ganhar ênfase. Assim, começou a ser relevante a tradução do crescimento 
económico numa repartição mais equitativa do rendimento. Passou a existir a 
preocupação com a obtenção de condições que satisfizessem ―as necessidades materiais, 
intelecuais, morais, espirituais e religiosas de todos os portugueses‖, juntamente com a 
elevação do nível de salário dos trabalhadores não-qualificados. Nesta altura, começou-
se a pensar na criação do salário mínimo nacional, porém, os trabalhos de preparação 
para a fixação do mesmo só começaram a ser realizados nos últimos anos do Estado 
Novo. Na década de 60 realizaram-se os primeiros estudos para apurar qual o valor 
ideal do rendimento mínimo para que se pudesse viver dignamente em Portugal. 
Conforme já referido no ponto anterior, so após o 25 de Abril de 1974 é que houve um 
avanço nas primeiras prestações de caráter social com o objetivo de fazer face ao 
elevado nível de pobreza e desigualdade social. A partir desse período, e conforme é 
possível constatar pela evolução da taxa de risco de pobreza, o nível de precariedade das 
condições das famílias e indivíduos reduziu-se significativamente. Silva (1982-83) faz 
ainda referência aos sistemas de prestações sociais, estes passaram a ser universais, 
aumentando o número de pensionistas, o número de pessoas desempregadas abrangidas 
pelo subsídio de desemprego. No entanto, estas prestações sociais eram de baixo valor e 
de reduzida qualidade. ―O Estado-providência cresceu muitíssimo, a ponto de assegurar 
a sua universalidade. No entanto, a qualidade dos serviços é frequentemente deficiente e 
o nível das prestações é geralmente pobre (…) apesar de se viver hoje numa sociedade 
culturalmente mais igualitária, mantêm-se fortes desigualdades sociais na repartição do 
rendimento.‖  
Silva (1982-83) refere ainda que o fenómeno da economia informal ganhou importância 
nessa altura, caracterizado por marginalidade e pela exclusão social, com um número 
elevado de desempregados e subempregados, a viver em situação precária. Houve 
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também o aparecimento de um grupo de pessoas mantidas pela Segurança Social, como 
é o caso dos idosos, ―pensionistas de sobrevivência‖, beneficiários de pensões mínimas, 
de subsídios de desemprego e de subsídios sociais. No entanto, os defeitos do Estado 
social em Portugal existem na maioria dos países ocidentais, sendo um assunto de 
crescente preocupação. São diversas as razões que contribuíram para o desequilíbrio em 
Portugal: o estado-providência cresceu rapidamente, sem solidez e sem os recursos 
necessários (sem capitalização); existe ainda um baixo nível de produtividade das 
empresas e do trabalho; aqueles que hoje são dependentes da Segurança Social não 
contribuíram financeiramente para o sistema anteriormente; a débil capacidade 
económica das famílias não as permite obter soluções de contribuição pessoas ou 
privada através de poupanças e seguros; existe uma desproporção/distorção entre as 
capacidades económicas e as expectativas. 
Ferreira (2005) analisou a persistência da pobreza em Portugal e a relação com o tipo de 
políticas sociais seguidas no país, concluindo que todos os indicadores de pobreza 
apontavam para grandes níveis de pobreza monetária relativa. Em Portugal, o nível de 
rendimento mediano equivalente
4
 era, em 2001, cerca de 60,2% da média europeia.  
Conforme já referido no ponto anterior, o estudo identifica ainda os grupos mais 
afetados pelos baixos rendimentos, sendo estes as famílias de idosos (isolados ou que 
vivem em casal), as famílias monoparentais e as famílias de casais com 3 ou mais 
crianças. Relativamente às faixas etárias mais afetadas, é identificado um risco mais 
elevado para os idosos e crianças. É também realizada uma análise à mobilidade na 
distribuição de rendimentos e aos fluxos de entrada e saída de situações de pobreza. É 
detetado um padrão distinto dos restantes países da Europa: uma fraca mobilidade de 
rendimentos, uma menor rotação das situações de pobreza e várias situações de 
―pobreza crónica ou persistente‖. A autora afirma que a baixa eficácia das prestações 
sociais é uma característica da condição portuguesa que não permite reduzir os níveis de 
desigualdade e pobreza, sendo necessária uma reformulação das políticas. 
Cardoso (2010) analisa a taxa de pobreza e não a taxa de risco de pobreza, conforme 
dita a recente terminologia da EU. Uma coisa é a percentagem de população a viver em 
situação efetiva de pobreza, outra coisa é o risco de vir a pertencer a essa população. A 
                                               
4
 ―O rendimento equivalente corresponde ao rendimento que cada pessoa teria se todas as famílias 
tivessem a mesma composição, isto é, se todos vivessem com o mesmo número de adultos e de crianças.‖ 
Acedido em http://www.pordata.pt/Europa/Taxa+de+risco+de+pobreza+antes+e+ap%c3%b3s+ transfer% 
c3%aancias+sociais-1940-208261 no dia 12/03/2015.  
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taxa de pobreza reflete a possibilidade da pobreza persistir nas gerações futuras. Conclui 
que a taxa de pobreza em Portugal, em 2007, se situava nos 18%. Este é um valor que se 
mantém de 2005. É, contudo, um valor que decresce a partir de 1994, quando a taxa de 
pobreza era de 23%, ainda que, neste período (1994-2005), se tenham verificado 
oscilações e não uma descida contínua.‖ 
O mercado de trabalho cada vez protege menos a população do risco de pobreza. A taxa 
de pobreza as pessoas com emprego é de 12%, mais baixa do que a geral (18%), o que 
leva a acreditar que trabalhar é cada vez menos compensatório. Por outro lado, em 
Portugal os baixos níveis de instrução são um fator determinante de pobreza, sendo 
visível o facto de serem as pessoas com menos qualificações que mais facilmente 
arranjam emprego, sendo no entanto aqueles que mais constituem o desemprego de 
circulação, de saídas e entradas frequentes no mercado de trabalho. 
O número de pobres tem aumentado nos últimos anos, sendo os mais afetados as 
crianças e os jovens (OCDE, 2014). O sistema fiscal e as medidas de redução da carga 
fiscal para as classes menos favorecidas e as prestações sociais têm contribuído para o 
alívio da pobreza e mesmo da desigualdade. O sistema tributário em Portugal é 
progressivo e essa progressividade tem vindo a aumentar. No entanto, a OCDE sugere 
uma série de mudanças no sistema social português, uma vez que o mesmo não é 
igualitário: os benefícios são destinados maioritariamente aos pensionistas, deixando de 
parte as famílias com mais crianças. A OCDE propõe um aumento do rendimento 
mínimo garantido de forma a garantir uma melhor orientação do sistema e a apoiar 
famílias com mais crianças e mais vulneráveis. Uma melhor abrangência por parte dos 
subsídios de desemprego também poderá ajudar, assim como o sistema fiscal pode 
ainda ser melhorado no que diz respeito àqueles que auferem de rendimentos do 
trabalho mais baixos, ao invés do aumento do salário mínimo que muitas vezes leva a 
despedimentos. O sistema de ensino pode também ser melhorado, devendo ser 
concedido apoio aos alunos que correm risco de reprovar ou abandonar o ensino. O 
objetivo é aumentar o tamanho das classes mais favorecidas, de forma a acompanhar o 
progresso económico, de forma a criar condições para as famílias gerarem mais 
rendimento, permitindo assim uma distribuição de rendimento mais equitativa.  
Quando considerado um limiar de pobreza correspondente a 50% da mediana, Portugal 
é, atualmente, caracterizado como um dos países com maior taxa de pobreza da Europa 
(ultrapassado apenas pela Itália, Espanha e Grécia). Depois de 2009 verificou-se uma 
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redução dos rendimentos reais dos trabalhadores, inicialmente no setor público e 
posteriormente no setor privado. Os aumentos na pobreza ocorreram principalmente nas 
classes de população em idade ativa, crianças e jovens. O desemprego é uma das 
principais razões para as perdas de rendimento das famílias, o qual afetou 
principalmente os jovens. Em 2012, mais de 40% dos desempregados viviam em 
situação de pobreza (considerando a linha de pobreza igual a 60% da mediana). A taxa 
de pobreza tem ainda aumentado entre as famílias com mais crianças, sendo esta a 
classe doméstica mais afetada.  
Sendo as políticas públicas o instrumento mais importante no combate às desigualdades 
sociais, Portugal apresenta um valor de gastos sociais superiores à média da OCDE. 
Estes gastos são, na sua maioria, gastos com pensões e despesas de saúde (que 
aumentam com a idade), o que permite concluir que existe uma tendência a beneficiar 
os idosos, enquanto que a pobreza tem vindo a aumentar entre os mais jovens e entre as 
famílias mais numerosas, pelo que a política social agora deveria estar mais concentrada 
nestes grupos. 
4.1.3. IDE 
Segundo Leite (2010), a importância do IDE aumenta num país, principalmente em 
países desenvolvidos, como consequência direta da globalização e integração dos 
países. A atração de IDE tem-se revelado fundamental para o crescimento dessas 
economias, tendo dado origem a um processo de eliminação de barreiras à instalação de 
empresas multinacionais e oferta de beneficíos quando uma empresa dessas se pretende 
estabelecer num país. Em Portugal, tem sido feito um esforço ao longo dos últimos anos 
para captar IDE estruturante, nomeadamente a criação de instituições responsáveis por 
essas matérias, a criação de regimes excepcionais para a atração de investimento.  
Relativamente aos fluxos de entrada de IDE em Portugal, estes começaram a crescer a 
partir da segunda metade da década de 80. Apesar do atraso registado e das falhas na 
captação de IDE ao longo dos anos, Portugal conseguiu desenvolver neste sentido, 
criando novas oportunidades para as empresas existentes (Silva, 2006). A partir de 1995 
registou-se um aumento dos níveis de desinvestimento do exterior em Portugal. Durante 




Figura 4:Fluxos de IDE em percentagem do PIB, %: 1974-2014 
Fonte dos dados: Pordata 
O IDE foi desde sempre um importate motor da economia portuguesa (Castro, 2004; 
Buckley e Castro, 1998), mas foi eliminado pelo regime autoritário e nacionalista que se 
impôs no golpe militar de 1926. As autoridades não eram contra as empresas 
estrangeiras já estabelecidas (Castro, 2004; Buckley e Castro, 1998) mas a nova 
legislação incentivava a transferência de propriedade para cidadãos nacionais, 
restrigindo a entrada de novas empresas estrangeiras.  
Antes da revolução de 1974 que levou à queda deste regime, o país atravessou diversas 
fases no seu processo de abertura ao exterior, sendo a primeira caracterizada pelo 
nacionalismo puro (1940-59) onde a economia do país se encontrava fechada e com 
poucos fluxos de IDE, e enquanto se registava um aumento contínuo do IDE no plano 
internacional num clima pós-guerra (Moreira e Dias, 2008), a entrada de capitais 
estrangeiros em Portugal era praticamente insignificante (Castro, 2000; Castro, 2004; 
Buckley e Castro, 1998).  
Para isto contribuíram as restrições impostas pelo Estado Novo (Castro, 2000), como 
por exemplo a Lei de Nacionalização de Capitais publicada em1943 (Silva, 2006), 
leiessa que estipulava que apenas empresas nacionais (com pelo menos 60% de capital 
português) podiam exercer atividades como serviços públicos,atividades em regime de 
exclusivo e atividades consideradas fundamentais para a defesa do Estado ou economia 
do país (Corado Simões, 1985).  
Nesta fase de reconstrução europeia e aumento dos movimentos de capitais, Portugal 
manteve-se fechado, tendo assistido a um lento desenvolvimento da economia. O 
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governo não só repelia o IDE, como o próprio país não apresentava vantagens de 
localização devido ao fraco nível de desenvolvimento, à falta de recursos naturais e à 
fraca dimensão do mercado interno. A política de substituição das importações também 
determinou o fraco volume de IDE no país (Castro, 2000; Ferreira,1988). 
Posteriormente, e nos últimos anos da ditadura (1960-74), iniciou-se a abertura do país 
ao exterior, tendo o país registado um aumento dos fluxos de entrada de IDE. Durante a 
década de 60, os fluxos de IDE cresceram cerca de 10% a 20% em relação à década 
anterior (Castro, 2000). Ocorreram alterações a nível político e económico que 
proporcionaram esta abertura ao exterior, nomeadamente a adesão de Portugal à EFTA, 
a qual marcou o início de uma fase em que os parceiros investiam em atividades 
intensivas em trabalho, como a indústria de vestuário, calçado e equipamento elétrico e 
destinadas à exportação (Simões, 1985; Buckley e Castro, 1998; OCDE, 1994), como 
também é o caso da indústria de equipamento elétrico e a dos químicos (Castro, 2000).  
Apesar da EFTA ter apenas liberalizado o comércio entre os seus estados membros, 
permitiu que empresas estrangeiras se estabelecessem com maior facilidade no país 
(Silva, 2006). O IDE foi também importante para desenvolver novas indústrias no país, 
como é o caso das indústrias do equipamento elétrico, celulose e farmacêutica (Buckley 
e Castro, 1998). As políticas de IDE alteraram-se, de forma a captar mais fluxos de 
entrada, e Portugal conseguiu integrar-se num processo internacional de divisão do 
trabalho, alcançado níveis de IDE não alcançados anteriormente (Moreira e Dias, 2008). 
Em 1965 foi criado o Código de Investimento Estrangeiro que criou condições mais 
favoráveis à captação de IDE (Silva, 2006). Após a revolução de 1974, os níveis de IDE 
decresceram no país por diversas razões: a nacionalização de grandes grupos 
económicos, o que criou um clima pouco atrativo para investimento; os aumentos 
salariais que a revolução gerou também criaram uma condição desfavorável para o IDE; 
a instabilidade política, económica e social vivida nessa época e, simultaneamente, a 
crise internacional gerada pelo aumento do petróleo desfavoreceu o clima empresarial e 
social (Castro, 2000).  
Apesar da revolução democrática não ter afetado diretamente as empresas detidas por 
capitais estrangeiros, esta criou um clima desfavorável ao investimento (Castro, 2004, 
Buckley e Castro, 1998). O governo tentou contrariar esta tendência e conquistar a 
confiança dos investidores, através da formulação de uma legislação mais clara e 
através da negociação direta com potenciais investidores (Buckley e Castro, 1998). Em 
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1978-79 começou-se a verificar uma ligeira recuperação dos valores de IDE, 
consequência da melhoria das condições de entrada de investimento no país. Num 
estudo conduzido por Castro (2000), concluiu-se que as condições de trabalho e 
estabilidade económica do país eram as componentes mais importantes que 
influenciavam a escolha dos investidores na escolha de Portugal como destino de IDE 
(Buckley e Castro, 1998). Apesar da instabilidade do clima económico, a situação 
política era agora muito mais segura (Castro, 2000).  
Durante a década de 80 o IDE continuou a aumentar, o que resultou de fatores como a 
publicação do Sistema Integrado de Incentivos ao Investimento em 1980 (Moreira e 
Dias, 2008). As alterações verificadas no padrão dos fluxos de IDE durante esta fase 
devem-se em parte às alterações das políticas do governo, que não só se esforçou para 
estabilizar a economia e melhorar as infra-estruturas e outros bens nacionais como 
também houve um esforço para atrair IDE (Buckley e Castro, 1998). Em 1982-1983, 
iniciaram-se as negociações formais com a União Europeia, tendo os fluxos de IDE 
começado a crescer (Castro, 2004). Os valores da década de 60 começaram a ser 
recuperados, sendo a indústria e os setores que envolviam mais tecnologia os que 
receberam mais IDE (OCDE, 1994). O estudo de Castro (2000) revela que na origem 
destes dois períodos de grande crescimento dos fluxos de entrada de IDE (1960-74 e 
1986-90) esteve o objetivo de redução de custos das empresas estrangeiras, típico de 
empresas cuja produção em Portugal se destina à exportação (Buckley e Castro, 1998). 
Na segunda metade desta década os fluxos de entrada de IDE aumentaram 
significativamente até ao início dos anos 90, resultado da entrada de Portugal na CEE, a 
qual promoveu políticas cada vez mais liberais em relação ao IDE (Buckley e Castro, 
1998; Moreira e Dias, 2008). Esta entrada permitiu um considerável crescimento dos 
fluxos de IDE, crescimento esse superior ao que registado em países como Espanha e 
outras pequenas economias da OCDE (OCDE, 1994). Portugal, um país pequeno e 
aberto, tornou-se um foco de atração de IDE através de multinacionais, cuja produção 
não se destinava ao mercado interno mas sim à exportação (Barbosa et al., 2004; 
Taveira, 1988), o que permite concluir que o IDE em Portugal não segue as tendências 
da indústria doméstica e é atraído para setores e indústrias das empresas nacionais.  
Após a adesão de Portugal à CEE, concentrou-se em Portugal muita indústria 
estrangeira que permitiu aumentar os fluxos de IDE, principalmente destinados à 
indústria transformadora. O estudo de Ferreira (2005) conclui que a produção realizada 
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pelo IDE na indústria transformadora em Portugal era essencialmente destinada ao 
mercado interno. O mesmo estudo detetou que as empresas investiam mais em 
atividades relacionadas com marketing do que em atividades relacionadas com I&D. 
Outro fator determinante de IDE em Portugal eram as marcas e e patentes registadas em 
Portugal. 
Este período (1986-1990) representa uma nova fase da economia portuguesa onde a 
abertura ao exterior traduziu-se numa maior estabilidade macroeconómica e 
institucional (Silva, 2006), proporcionada não só pela adesão à CEE como também pelo 
programa de privatizações iniciado em 1988, a melhoria das infraestruturas e os 
incentivos da CEE à execução de projetos na indústria, turismo e agricultura (Castro, 
2000; Castro, 2004). Outros fatores contribuíram para o crescimento nesta época: a 
criação do Instituto do Investimento Estrangeiro (Silva, 2006), cujas atividades foram 
integradas em 1990 no ICEP. Esta integração levou à perda de experiência acumulada, o 
que pode explicar em parte o decréscimo de fluxos no período que asucede. O estudo de 
Barbosa et al. (2004) refere que o fator que mais estimulou a entrada de empresas 
multinacionais em Portugal foi os baixos salários que rapidamente se tornaram fonte de 
uma vantagem competitiva, comparativamente aos restantes países da CEE. 
Durante a década de 90, o IDE registou diversas oscilações. Portugal tornou-se membro 
efetivo da União Europeia (1992), tendo esta entrada coincidido com um período de 
elevada globalização em termos mundiais (Moreira e Dias, 2008).  
Na primeira metade desta década houve um decréscimo nos fluxos de entrada de IDE, o 
que se pode justificar pela diminuição da atratividade de Portugal como destino de 
investimento, tendência que se inverteu na segunda metade desta década, na qualos 
fluxos voltaram a aumentar (Moreira e Dias, 2008). A justificação para o decréscimo 
dos fluxos de IDE no início desta década poderá ser a mesma que provocou o aumento 
dos fluxos na segunda metade da década de 80: o mercado único levou à criação de 
oportunidades de investimento para empresas europeias e não europeias, levando ao 
abrandamento do ritmo de fluxos de entrada assim que o programa do mercado único 
terminou, em 1992 (Castro, 2000; Castro, 2004).  
Ao mesmo tempo, o programa de privatizações iniciado na década anterior abrandava, 
após a venda da maior parte das empresas e a Europa entrava numa fase de recessão 
enquanto o sistema comunista na Europa de Leste caía e alterava a posição de Portugal 
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no mapa geopolítico da Europa (Castro, 2004; Buckley e Castro, 1998). No periodo 
anterior, Portugal distinguia-se pelos reduzidos custos de trabalho e pelo acesso 
preferencial às economias mais desenvolvidas, situação que se deteriorou após a queda 
do mundo de Berlim (Castro, 2000).  
O surgimento de novas políticas na Europa Central e de Este justificam em parte a 
queda dos fluxos em Portugal, que deixou de ser suficientemente atrativo em termos de 
mão-de-obra de baixo custo, face a estas economias (Buckley e Castro, 1998). Em 1995 
e 1996, registam-se pela primeira vez na história os anos em que os inflows de IDE em 
Portugal foram inferiors aos outflows (Buckley e Castro, 1998). Nesta década o 
investimento direto estrangeiro deixava de se concentrar na produção destinada à 
exportação (como acontece na indústria têxtil, de roupa e calçado) mas sim 
fundamentalmente para o acesso ao mercado local (como é o caso da indústria de 
maquinaria e equipamento) (Buckley e Castro, 1998).  
No entanto, e apesar da quebra de entrada de IDE registada na década em questão, é 
relevante referir que foi nesta altura que se realizou o maior investimento estrangeiro 
feito em Portugal: a Autoeuropa, uma JV entre a Ford e a Volkswagen criada em 1995 
que contribuiu para o desenvolvimento da indústria em Portugal e permitiu a criação de 
novas empresas responsáveis por atividades a jusante a montante da produção desta 
(Barbosa e Eiriz, 2004). 
Durante os anos 2000, os inflows de IDE não seguem um padrão constante, o que 
resulta da instabilidade internacional e da crise económica interna (Moreira e Dias, 
2008). Durante este periodo, o Estado português não conseguiu combater a perda de 
competitividade de Portugal como destino de IDE, devido ao surgimento de economias 
mais atrativas na Europa de Leste e no Sudeste Asiático. Em 2002, foi criada a Agência 
Portuguesa para o Investimento (API) com o objetivo de reduzir os custos de contexto 
inerentes à economia portuguesa e que dificultavam o investimento de empresas 
estrangeiras no país.  
Mais tarde, em 2006, a API integrou-se com o ICEP, contituindo assim a AICEP 
(Agência para o Investimento e o Comércio Externo de Portugal) (Silva, 2006).Desde 
2007, a crise económica influenciou os fluxos de IDE para Portugal (UNCTAD, 2013), 
tendo os mesmos sofrido um decréscimo face a 2006. Em 2011, cerca de 80% do 
stockde IDE em Portugal tinha como origem outros países da União Europeia, sendo os 
 43 
principais a Holanda, Espanha e Luxemburgo.Segundoa AICEP (2016), em 2015, 
atendência dos fluxos de entrada de IDE em Portugal mantém-se. Em relação aos países 
extra-comunitários, os principais países de onde provêm estes fluxos são o Brasil, 
Angola, Suíça, EUA e China. 
4.2 Análise empírica 
4.2.1. Teste à integração das séries temporais
5
 
As séries temporais em estudo exibem fortes tendências, visíveis na Figura 5 e 
confirmadas pelos testes de não-estacionaridade (Quadro 7).  
A ideia subjacente à cointegração é que, no longo prazo, se duas ou mais séries 
evoluírem em conjunto, então uma combinação linear entre elas pode tornar-se estável 
em torno de uma média fixa, não obstante as suas tendências individuais (que causam 
não estacionaridade). Assim, quando há uma relação de longo prazo entre as variáveis, a 
regressão de todas as variáveis (regressão de cointegração) tem termos de perturbação 
estacionários, embora nenhuma variável, considerada individualmente, seja 
estacionária. 
Os resultados dos testes Augmented Dickey-Fuller (ADF) (Dickey e Fuller, 1981) e 
Phillips-Perron (PP) (Phillips e Perron, 1988) aplicados às variáveis em estudo, indicam 
que as séries diferenciadas uma vez são estacionárias (Quadro 7), ou seja, as variáveis 
são integradas, no máximo, de ordem 1, ou seja, I (1). Adicionalmente, podemos 
concluir a partir do Quadro 7 que as variáveis (níveis) do modelo são não-estacionária 
(a evidência estatística não rejeita a hipótese de não estacionaridade - a existência de 
uma raiz unitária).  
A partir dos resultados descritos, podemos concluir que as séries do modelo são I(1). 
Consequentemente, as séries podem ser cointegradas (Dickey et al., 1991), isto é, 
podem existir mais do que uma combinação linear das séries, sugerindo uma relação de 
longo prazo estável entre elas.  
                                               
5
 Na análise da ordem de integração das séries e cointegração recorremos ao software econométrico 







Figura 5: Evolução das séries em estudo, em níveis e nas primeiras e segundas diferenças 
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Quadro 7: Testes de não-estacionaridade das séries em estudo 
 
Augmented Dickey-Fuller test Phillips-Perron test 









    











Produto -2.671098 -0.240020 -1.929884 0.927549 
Grau de abertura -1.783145 -2.643386 -1.682644 -2.709413 
Gastos públicos -2.607210 -1.166355 -2.541203 -1.166355 






























































Notes: Todas as avriáveisestãoemlogaritmos. Hipótese nula: a variável tem uma raiz unitária. 
***(**) estatisticamente significativo a 1% (5%). 
   
Como o número de vetores de cointegração é desconhecido e porque é necessário 
garantir que todas as variáveis são potencialmente endógenos (e, só após, testar para a 
exogeneidade), a metodologia mais aconselhável é a desenvolvida por Johansen 
(Johansen e Juselius, 1990). 
4.2.2. Teste de Johansen ao número de vetores de cointegração 
A regressão estrutural a ser estimada envolve uma relação entre a desigualdade e a 
pobreza e o IDE, produto, grau de abertura, gastos públicos e despesas públicas sociais, 
no período 1973-2014 em Portugal. Na notação de cointegração, os vetores de variáveis 




Vetores de variáveis 
potencialmente endógenas 
Vetores de cointegração normalizados 
Desigualdade 𝑧𝑡 =  𝑑𝑒𝑠𝑖𝑔 𝑖𝑑𝑒 𝑦 𝑔𝑎 𝑔 𝑔𝑠𝑜𝑐   𝛽𝑡 =  1 − 𝛽1𝑡 − 𝛽2𝑡 − 𝛽3𝑡 − 𝛽4𝑡 − 𝛽5𝑡 − 𝛽6𝑡  
Pobreza 𝑧′𝑡 =  𝑝𝑜𝑏 𝑖𝑑𝑒 𝑦 𝑔𝑎 𝑔 𝑔𝑠𝑜𝑐   𝛽′𝑡 =  1 − 𝛽′1𝑡 − 𝛽′2𝑡 − 𝛽′3𝑡 − 𝛽′4𝑡 − 𝛽′5𝑡 − 𝛽′6𝑡  
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A fim de realizar o teste de cointegração, é necessário assumir que existe uma certa 
tendência subjacente aos dados. Incluímos assim uma tendência linear determinista nos 
dados em nível, mas as equações de cointegração apenas têm constante pois entendemos 
que as tendências são estocásticas. 
Relativamente à série da desigualdade, com base nos testes de cointegração de Johansen 
(λ𝑡𝑟𝑎𝑐𝑒 eλ𝑚𝑎𝑥 ), e considerando os níveis de significância standard, podemos concluir 
(ver Quadro 8) que existem 1 (λ𝑚𝑎𝑥 ) ou 2 (λ𝑡𝑟𝑎𝑐𝑒 ) vetores de cointegração. 
Quadro 8:Teste de cointegração de Johansen com a variável desigualdade 




λ𝑡𝑟𝑎𝑐𝑒  (Trace statistic)  
[p-value] 

































Notas: λ𝑡𝑟𝑎𝑐𝑒 eλ𝑚𝑎𝑥 são testes de cointegração de Johansen para a hipótese nula que entre desigualdade/pobreza (ln), IDE (ln), 
produto (ln), grau de abertura, despesas públicas (ln) e peso das despesas sociais no total das despesas públicas existem r relações de 
cointegração linearmente independentes, isto é, as 6 variáveis partilham 6-r tendências estocásticas;  
***(**)[*] representa a rejeição da hipótese nula que entre as 6 variáveis existem r relações de cointegração linearmente 
independentes (face à alternativa de que existe r+1 relações de cointegração linearmente independentes) a 1% (5%)[10%] de 
significância estatística. 
 
No caso da pobreza, os testes de cointegração de Johansen (λ𝑡𝑟𝑎𝑐𝑒 eλ𝑚𝑎𝑥 ) (ver Quadro 9) 
indicam existir 3 (λ𝑚𝑎𝑥 ) ou 4 (λ𝑡𝑟𝑎𝑐𝑒 ) vetores de cointegração. 
Quadro 9:Teste de cointegração de Johansencom a variável pobreza 




λ𝑡𝑟𝑎𝑐𝑒  (Trace statistic)  
[p-value] 










































Notas: λ𝑡𝑟𝑎𝑐𝑒 eλ𝑚𝑎𝑥 são testes de cointegração de Johansen para a hipótese nula que entre pobreza (ln), IDE (ln), produto (ln), grau de 
abertura, despesas públicas (ln) e peso das despesas sociais no total das despesas públicas existem r relações de cointegração 
linearmente independentes, isto é, as 6 variáveis partilham 6-r tendências estocásticas. 
***(**)[*] representa a rejeição da hipótese nula que entre as 6 variáveis existem r relações de cointegração linearmente 
independentes (face à alternativa de que existe r+1 relações de cointegração linearmente independentes) a 1% (5%)[10%] de 
significância estatística. 
 47 
4.2.3. Relação de longo prazo entre desigualdade, pobreza e investimento direto 
estrangeiro: estimação do vetor de cointegração e teste de causalidade de Granger 
No caso da especificação relativa à desigualdade [Modelo1], definindo r = 2, obtemos 
as estimativas dos vetores de cointegração. Normalizando cada um dos dois vetores de 
cointegração com relação à desigualdade, obtemos as duas relações de equilíbrio de 
longo prazo. Selecionando o vetor de cointegração ‗mais significante‘ (Dibooglu e 
Enders, 1995), obtemos as estimativas do vetor de cointegração (conforme Quadro 4). 
Os resultados estimados para as elasticidades de longo prazo entre desigualdade e 
pobreza e as restantes variáveis do modelo (IDE, Produto, Gastos Públicos e Gastos 
Públicos Sociais) são estatisticamente muito significativas, evidenciando que estas 
variáveis no longo prazo estão efectivamente (cor)relacionadas. 
Em concreto, as entradas de capital estrangeiro (i.e., IDE) estão significativa e 
negativamente correlacionadas com a desigualdade e a pobreza. Tal indicia que, em 
Portugal, nos últimos 40 anos (1973-2014), os níveis de desigualdade e a taxa de 
pobreza têm estado associados a maiores fluxos de IDE. 
Relativamente às restantes variáveis, com exceção do produto, o maior grau de abertura 
ao exterior e a mais elevada percentagem de gastos públicos (no produto), assim como o 
maior peso das despesas sociais dentro das despesas públicas, têm evoluído no sentido 
da menor desigualdade e menor taxa de pobreza.  
Não obstante os resultados serem inequívocos quanto à existência de relações 
estatisticamente significativas de longo prazo entre os níveis de desigualdade e pobreza 
e os fluxos de IDE, as estimativas da cointegração não permitem por si só estabelecer o 
sentido da causalidade (Teixeira e Fortuna, 2010). Assim, para testar a causalidade, 
recorremos à causalidade de Granger (ver Quadro 10). Os resultados apontam que quer 
no caso da desigualdade, quer na pobreza, se aceita a hipótese nula de que o IDE não 
causa (em termos de Granger) a desigualdade/pobreza mas estas duas variáveis 
‗causam‘ (em termos de Granger) o IDE. Por outras palavras, a diminuição do nível de 
desigualdade e/ou da taxa de pobreza tem como efeito, tudo resto constante, um 




Quadro 10:Estimativas de longo prazo das elasticidades da desigualdade e pobreza, Portugal, 1973-
2014 
Variáveis  Desigualdade Pobreza 





































Nº observações  42  42  
Causalidade de 
Granger (p-value) 
H0: O IDE não causa, 










H0: A desigualdade/ 
pobreza não causa, em 














Notas: O teste de cointegração foi especificado com 2 lag nos níveis das séries e uma tendência linear determinística. Na 
desigualdade, temos 1 vetor de cointegração de acordo com o teste do máximo valor e 1 vetor de cointegração de acordo com o teste 
do Traço. No caso da pobreza, o número de vetores de cointegração são, respectivamente 3 (λ𝑚𝑎𝑥 ) ou 4 (λ𝑡𝑟𝑎𝑐𝑒 ). O teste de 
causalidade de Granger foi especificado com 1 lag nos níveis. 




O objetivo deste trabalho foi o de averiguar a existência de alguma relação entre as 
entradas de investimento direto estrangeiro (IDE), a desigualdade de rendimentos e a 
pobreza para o caso Português ao longo de um período de cerca de quarenta anos (1973-
2014). Para tal, e dado estar-se em presença de séries temporais de longo prazo, 
recorremos ao método de co-integração.  
Controlando para outros factores que potencialmente afectam a desigualdade de 
rendimentos e a pobreza (produto interno bruto, gastos públicos e percentagem dos 
gastos públicos correspondentes a gastos sociais), analisamos a relação entre o IDE, 
desigualdade e pobreza. Após confirmar que as séries eram estacionárias da mesma 
ordem, os vetores de cointegração estimados confirmaram a existência de uma relação 
de longo prazo estatisticamente significativa entre as 3 variáveis. Em concreto, os 
resultados apontaram para uma correlação negativa entre os fluxos de IDE, a pobreza e 
a desigualdade, em Portugal ao longo dos 42 anos em análise. 
Relativamente à relação entre a desigualdade de rendimentos e o IDE, o presente estudo 
vai contra a tendência encontrada na literatura, uma vez que concluiu que a entrada de 
IDE estava associada a menores níveis de desigualdade de rendimentos. Já em relação à 
pobreza, os resultados comprovam o que a maioria da literatura indicia - a entrada de 
IDE estava associada a menores níveis de pobreza. 
Os resultados do estudo poderem ser explicados pelo teorema de Stolper-Samuelson - 
Portugal teve em tempos uma vantagem competitiva face às economias mais 
desenvolvidas, os baixos salários (Barbosa et al., 2004), tendo a época de maior 
incidência de entradas de investimento no país tenha ocorrido no mesmo período, sendo 
que os baixos salários foram um fator de motivação para o investimento estrangeiro. 
Com o aumento da procura, os salários em Portugal poderão ter convergido, reduzindo 
assim a desigualdade de rendimentos e as situações de pobreza. Adicionalmente, a 
justificação para a diminuição dos indicadores de desigualdade e pobreza pode também 
ser sustentada pelas razões apresentadas nos estudos de Hussain et al. (2009) e Freeman 
(2010). Portugal, à semelhança do que se tem passado no Paquistão e no Vietname, tem 
vindo a desenvolver políticas de atração de investimento estrangeiro, as quais podem ter 
benefícios diretos e indiretos. No caso dos benefícios diretos, encontra-se a produção de 
emprego e no caso dos indiretos, a produção de spillovers na economia doméstica, 
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através de, por exemplo, a transferência de novas competências, conhecimento e know-
howpara entidades nacionais, e a geração de receitas para o Estado através dos impostos 
que as empresas estrangeiras pagam que podem ser utilizadas na redução da pobreza e 
desigualdade. Conforme visto, nas últimas décadas Portugal tem vindo a aumentar o 
valor dos seus gastos sociais. 
Na análise bibliográfica, foi encontrado um conjunto de trabalhos que detetaram 
resultados semelhantes; no entanto esses estudos são maioritariamente sobre economias 
débeis como alguns países africanos (Gohou e Soumaré, 2012; Fowowe e Shuaibu, 
2014) e outros países em desenvolvimento (Hussain et al., 2009; Morita e Sugawara, 
2015; Freeman, 2010). Isto poderá indicar a fragilidade da economia portuguesa e do 
bem-estar da sua população, quando equiparado a outros países desenvolvidos. Isto 
poderá indicar que a evolução de Portugal a nível económico e social está dependente 
de capitais estrangeiros. 
Não obstante, os testes de causalidade de Ganger indiciam que foi a menor desigualdade 
e pobreza que ‗causou‘ a entrada de IDE e não o IDE que ajudou a diminuir a 
desigualdade e pobreza.  
Neste sentido, para além de ser importante o país desenvolver políticas de captação de 
IDE uma vez que o IDE é um motor de crescimento e desenvolvimento, para que este 
‗motor‘ arranque é necessário um contexto adequado, caracterizado por níveis de 
desigualdade e pobreza relativamente baixos. Sendo Portugal um dos países com taxas 
de desigualdade social e pobreza mais elevadas da OCDE, é importante chegarmos ao 
nível de desenvolvimento social outros países mais desenvolvidos. A política de 
captação de IDE pode ser útil mas o presente estudo prova que não pode substituir 
medidas de carácter social que têm como objetivo central a diminuição das 
desigualdades e situações de pobreza, como é o caso do aumento dos rendimentos 
sociais. 
O estudo efetuado tentou preencher uma lacuna na literatura existente, no entanto, 
apresenta ainda algumas limitações, como é o caso da escassez de informação que não 
permitiu a construção de uma base de dados mais longa e robusta. O uso da interpolação 
linear foi a melhor opção perante esta limitação. Não obstante, apresenta os seus riscos 
uma vez que ao assumir que os valores das séries variam no mesmo sentido e à mesma 
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taxadurante determinado periodo do tempo, estamos a definir uma tendência que poderá 
não corresponder à realidade. 
Será importante realizar novos estudos sobre o tema a fim de confirmar os resultados 
obtidos. Uma análise que recaia sobre um período de tempo mais longo e sobre mais 
países desenvolvidos poderá ajudar a aferir o efeito das entradas de IDE neste tipo de 
países. Outra sugestão é o uso de variáveis explicativas adicionais no modelo que 
podem também ter efeito na evolução dos indicadores de desigualdade social e pobreza, 
como é o caso de variáveis relacionadas com o capital humano, desde a educação, 
formação, idade e género dos profissionais.  
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